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^IVE a honra de scr noraeado Ministro e Secrctario de Estado dos Negocios 

i 

Estrangeiros por decreto de21 de Janeiro docorrente anno, como opportuna- 
mente vos communiquei. Ycnho pois dar-vos conta dos principaes negocios. 


'y s Z> 

fifS> 


quc desdc entao tcm corrido por csta reparticüo. Poucos sfio, porque o ultimo rclatorio 
vos íoi reccntemente apresentado. 

Couhe ao meu antecessor o triste dcvei'dc confirmar perante vós as manifestacóes 
de profunda magoa provocadas neste paiz pelos assassinatos de Sua Magestade o Impe- 
rador Alexandre II de todas as Russias c dc Sua Excelleneia o General Garficld, Prcsi- 
dente dos Estados-Unidos da America. Ainda se nüo tinlia desvanecido o horror cau- 
sado' por esses criminosos attentados quando outro foi commettido contra Sua Magestade 

mé 

Britannica. A Divina Providencia porém preservou mais uma vez a preciosa cxistencia 
desta Augusta Soherana. 





IMPERIO AlLEMlO 


A 

Conveiióao consnlar 


Assiünoti-sc ncsla córlc cm 10 dc Janciro do corrcnlcanno cnlrc o Brazil c o Im- 
pcrio Allcmao uma convcncüo consular, quc já foi ratificaüa por Sua Magcsladc o Im- 
pcrador. As raliQcacües scrüo trocados brcvcmcnlc. 


ESTADOS-UNIDOS DA AMERICA 


ConTÍte para um Gongresso em que se ha de tratar dos meios de* se 

eyitar a guerra entre as Nacoes da America 


0 Govcrno lmpcrial foi convidado pclo dos Estados-ünidos da Amcrica a 
mandar dois commissarios a um congresso de lodas as Nacóes Americanas que, 
segumlo a proposta, se ha dc installar cm Washington a 22 dc novcmhro do cor- 
renteanno, cno qual serüo discutidos osmeios mais proprios para se cviiar a guer ra 
entrc as mcsmas A'acOes. E' possivel iquc a cxccucüo destc projccto humanilario scja 
adiada, c nüo parecc provavcl quc pelo mcio proposío se consiga rcsolver lüo diíílcil 
questüo: masa tcntalivac digna do mcllior acolhimcnto, c o Govorno Imperial, lüo 
intcressado como qualqucr dos outros dcsta partc do mundo na conscrvacüo dc rc- 
lacócs paciücas conformcs com a sua polilica tradicional, nao podia nogar o concurso 
ifue lhc era solicitado. Aprcssou-sc pois a promettel-o. 

0 Governo Americano indicoupara a abcrturado Congresso uma dala tüo remota 
que permittisse a esperanca dc tomarem parte nas suas deliberacóes as Repui)licas do 
Chilc, da Bolivia e do Perú que se acliam em guerra. Infclizmente talvez ellas nüo possám 
restabclecer a paz entre si no prazo marcado, c nüo sc achem por consequencia aptas 



para proccdcr, como as outras nacocs, scm preoccupaíües que prejudiquem o fim do 
Congrcsso, c scm que cstc parcca destinado a inlervir directa ou indirectamente em 
ncgocio a que sc dcvc conscrvar intciramentc allieio. 

Ainda nüo consta aoGoverno Imperialsi o convite tcmsido accito por outros. 
Ellc mantem todávia a sua resolucño c tomará as racdidas necessarias para que 
o Bi'azil sc aclic reprcsenlado na época designada. 


REPÜBLICA ARGEEOTA 


Territorio em litigio 


O Governo Argcntino expediu cm 16 dc Marco proximo passado um decreto divi- 
dindo em cinco dcpartamenlos o territorio das MissDes, pouco antes transferido do do- 
minio provincial para o nacional. 

Nessc dccreto sáo limilados: 


0 dcpartamento dc Monteagudo « ao Xortc pelas serras, ao Sul Delo rio Uruuuav. 
a Ocsle pelo rio Acaraguay no seu prolongamento alé ás scrras da Victoria, e a Léste 
pelo rio Pcpiry-guassú: » 

0 dcpartamenlo do Iguassú « ao Norte pelo rio Iguassú, a Oeste pelas serras aa 
Vicloria, a Léste pclo rio Santo Antonio-guassú, c ao Sul pelas serras. » 

Por ora, scgundo consta, só está nomcada uma autoridade, o Govemador: de sorte 
quc nenliuma jurisdiccao tem sido exercida na parte em liligio com o Brazil, que. está 
situada cntrc os rios Pepiry-guassú c Santo Antonio, quc o Governo Imperial tem sus- 
tcnlado screm a divisa dos dois Estados, e os rios Cliapecó eChopim, que os Argentinos 
cliamam Pepiry-guassú c Santo Antonio-guassú, c pelos quaes pretendem quc corrc a 


mcsma 


0 Governo Imperial confia quc o da Republia se absterá de toda jurisdiccüo no 
tcrritorio litigioso: mas já deu as ordens nccessarias ao Ministro em Buenos Ayres e 
opportunamentc vos communicará o resultado dellas. Devo todavia dizer quc, quando- 
o Govcrno Argcntino propoz ao Congresso o projecto dc lci translerindo o territorio das 
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MissOes do dominio provincial para o nacional, ilclenninou um t’os mous anlcccssores 
quc aquclle Minislro rcsalvassc o dircito do Brazil: quc cssa ordem deixou de tcr cxe- 
cufño, nao por desobcdiencia do Agcntc a qucm íoi dada, scrnprc promplo cm cumprir 
com zclo c inlclligcncia as suas inslrucoOes, mas por simplcs hcsilacño nascida dc con- 
sidcracOes quc Ihc pareccram pondcrosas: c finalmentc quc a dcmora provenientc dcssa 
licsitacáo induziu o Govcrno Impcrial a aguardar a resolur'io do Congresso e os actos 
suhscquenles. Com esto adiamcnto nada solírcram os intcrcsses do Estado, como cspcro 
quc os facíos mostrarño. 


KEPUBLICA DE BOLIYIA 


Estrada de ferro á margem dos rios Madeira e Mamoré 


Q Governo Boliviano propoz por mcio do scu '.Ministro ncsla Cúrle a ncgociacüo • 
dc um tratado dc commercio c navcgacao pelo Amazonas, quc Ilic conccdessc o 
uso dc qualqucr cstrada de fcrro que sc vicssc a construir á margem dos rios 
Madcira. c llamorc, afim de se cvitarem as cacliociras ndles existcntcs, bem como o 
iivrc transito tanlo paia a importacño como para a exporlacño. 

0 Govcrno Imperial nño julgoa accitavel o projccto íormulado pelo Sr. Dr. 
Dom Eugcnio Caballero, ministro da Bolivia. e oflcrecou-lhc uin contra-projecto, 
(jue elle adoptou c que ioi converlido no tratado firmado a 15 do corrente e abaixo 
transcripto. ; v 


Este tralado é mais rcslriclo que a proposta Boliviana, c limita-se ao uso da 


estrada de ferro, ao livre transito 


por clla c á navcgacño dos rios que intercssam ao 


seu trafico. 


A necessidade da estrada já cra reconhccida, c para salisfazcl-a tinha o Go- 
vcmo Impcrial conccdido privilcgio ao coronel Ciiurch pelo dccre.o n. 4509 dc 
20 dc Abril dc 1870, priviiegio que caducou por nño lerem sido cumpridas as 
suas condicOcs. 



Pdo quc ruspcila á Bolivia, eslava o Governo Imperial compromcltido pelo art. 9° 
do tvalado dc 27 de llarco dc 1807 a conccdcr-lhe o uso dc qualqucr eslradaque 
vicsse ii conslruir para o fim indicado. 

0 livre transilo nüo.éidúa nova. Já i'oi esiipulado cm oulros tratados c entra 
rtas disposirOes do regulamcnto cxpcdido para a exccucrto do decrclo de 7 dc Dezcmbro 
•de I80G quc abriu a navegacáo do Amazonas c cíos scus aíflucntes aos navios 
mcreantcs tlc todas as uacocs. 0 Iratado dc 15 do corrcntc nüo faz mais quc 
applicar o principio á cstrada quc substiluc a navcgacüo impedida pclas cacltoeiras. 

Os dois Govcrnos lüm dc sc cntcndcr sobrc os mcios dc sc cvilar quc o con- 
trabando dos produclos similarcs prcjudiquc os intcrcsscs brazilciros, c o Iratado 
nüo lcrá cxccucüo cm quanto nüo liouvcr accórdo sobrc isso. Para se comprehcnder 
o alcancc dcsta disposieüo basla considcrar quc, por excmpio, a borracha brazilcira 
púdc scr levada ao lerritorio da Republica e entrar no Brazil pcla cslrada como 
borraclia boliviana, iscnta de dircitos. Islo se cvitará, sujeitando a Bolivia os scus 
productos a impostos cquivalcnles aos quc os brazileiros pagam no Brazil. Á Legacüo 
cla Republica, a qucm suggeri csta idéa, cré qucellaserá adoplada no seu paiz. 

Eis o texlo do tratado: 

* Sua Magcstadc o Impcindor do Brazil c Sna Exccllencia o Presidentc da 
Rcpublica de Bolivia, desejando completar no intercsse commum a estipulacüo do artigo 
9' 1 do tratado de 27 dc Marco dc 1867, resolveram fazcl-o por mcio de um tratado 

m 

espccial. e para csse flm nomearam por sens Plenipotenciarios, a saber: 

« SuaMagcstadc olmperador do Brazil ao Sr. Felippe Francode Sá, do seu 
Conscllio, Senador do Imperio, Ministro e Secretario de Estado dos Áegocios Es- 
transeiros: 

V * 

« Sua Excclleucia o Prcsidcnte da Republiea deBolivia ao Sr. Dr. Dom Eugenio 
Caballero, seu Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario junto a Sna 
Magestadc o Imperador do Brazil; 

« Os quaes, depois de troearem os seus plenos poderes, • que acbainm em boa e 
devida fórma, couvieram nas scguintes disposicDes: 


ARTI&O I.° 


« Sua ülagestade o Iraperador do Brazil, conürmando a promessa íeita pelo 


artigo 9° do tratado de 27 dc Marco de 1SG7, obriga-sc a concedcr á Republica de 



Bolivia o uso clc qnalqucr eslrada dc ícrro que venha a conslruir por si,. ou por 
empreza particular, dcsdc a pmncira cachocira na margcm dircita do rio Mamoré alú 
á dc Santo Antonio no rio Madcira, aQm dc quc a Rcpublica possa aprovcilar para o 
transporlc depcssoas c mercadorias os meios queoílcrcccr anavcgacao abaixo da. 
dita cachocira dc Santo Antonio. 


ARTir.O 2,° 


« 0 uso darcfcrida estrada será conccdido, tanto para a importacrio como para 
a exportacao, livrc dc todo c qualqucr imposto gcral, provincial ou municipal, c fi- 
cará sujeito unicamente á tarifa quc sc cstabelccer para o transporte dc pcssoas e mcr- 
cadorias sem dislinccüo de nacionalidade ou origem. 

« Coinprehendem-se nesta estipulacüo as mercadorias bolivianas dircclamcnle 
destinadas a portos estrangeiros, eas de origem cstrangeira qucvieremdireclamcntc 
de portos cstrangeiros ou quc salürem dos dcpositos ou entrepostos estabelceidos 
pelo Brazil. 

* 

ARTIGO 3.° 


« Sua Magestade o Imperador do Brazil compromette-sc, concluidaa eslrada. a 
fazer effeclivas as disposicócs do decreto de 25 de Janeiro de IS73 que abriu a navegacao 
do rio Madeirade Borba a Santo Antonio aos navios mercantcs de todas as nacOcs. 

artigo 4.° 


« Em consequencia das estipulacücs dos artigos precedcntes as duas altas partes 
contratantes concedem-se reciproeamentc, no que a cada uma pertcnce, a livre nave- 
gacüo do Madcira da primeirá cachoeira para cima, e dos affluentes do mesmo Madeira 
até ohde forem navegaveis, mediante os rcgulamentos que os dois Governos cstabelece- 
rem por si ondc o dominio íór exclusivamente de um delies, c de commum aceOrdo 
no easo coutrario, salvo o commercio de cabotagem que é reservado para os nacionaes. 

A navegacáo e o commercio cpie se üzerem por estes rios serao isentos de qualquer im- 

■ 

posto geral, provincial ou municipal, e só flcarüo sujcitos aos direitos de pharocs, 

9 

balizas, armazcnagem ou outros que em identidade de caso pagarcm os naturaes do 
respectivo paiz. 



ARTIGO 5.° 

« 0 livrc Iransilo pcla cslracla durará pelo tcmpo do rcspectivo contrato, si a 
cslrada íür ícita por empreza particular: c por cincoenla annos, si o Govcrno Impcrial 
a construir por sua conla ou a tomar a si por qualquer motivo antes dc expirar o mcsmo 
contralo. 

artigo C.° 


« 0 prescnlc tralado cntrará em vigor quando a eslrada ÍOr aberta ao traQco, 
conlando-sc dcentüo o prazo de cincoenla annos estipuiado no artigo precedcntc, c de- 
pois que os dois Governos se entenderem sobrc os meios de se cvitar que o conlrabando 

m 

dos productos similares do Brazil e da Bolivia prejudique os interesses brazileiros, para 
o quc desde já sc farao os estudos necessarios. Será ratiücado, e as suas ratiflcacoes 
scrüo troeadas nacidadc do Rio dc Janeiro no mais breve prazo possivel. 

« Em f¿ do que os respcctivos picnipotenciarios o assignaram c sellaram. 

« Fcilo nacidadc do Rio de Janeiro aos quinze dias do mez de llaio do anno do 
nascimcnío de Nosso Senlior Jesus Cliristo de mil oitoeentos oilenla e dois. 

(L. S.) F. Filotco de SÁ 
(L. S.) Eugevio Caballero. » 


Ha no artigo 4° um engano quc poderá scr rectiücado em protocollo, por notas ou 
na acla da troca das íutiQcagOcs. Abi sc diz que as duas altas partes contratantes 
conccdem-se reciprocamcntc a livre navegacüo do Madcira da primeira cachoeira para 
cima, c dos affluentes do mesmo Madeira até ondc forcm navcsavcis. Em vez de — 
Madcira—se devcra dizer Mamoré. 


OHINi 

* 

Trataáo de amizade, eommereio e navegacao 


A ratiQcacüo destc tratado já foi remettida ao plenipotenciario brazileiro. A da 
China nüo pódc chegar aqui antes de tres ou quatro mezes. 



ESTADOS-DUIDOS DE COIOMBIA 


Qsiesíao de Iimites 


0 Govcrno Colombiano propoz por nota üc 24 ilc Xovcmbro do auno proximo 
passado quc a qucítao dc limites, quc tcin com o Impcrio, íosse submcttida a arbilra- 
mcnto. Essa qucslüo rcferc-se ao territorio que se eslcndc danascentc do Memaclii 
á foz do Apaporis no Japurá, c qnc cstá cm litigio nao só com o Brazil, mas tambcm 
com os Estados-ünidos dc Vcnczucla. Nüo bavcria duvida cm accitar esta .proposla, 
si. tcndo-se as duas Rcpublicas cntcndido ontrc si, rcsultassc do scu accórdo quc 
coníinamos com a dc Colombia. Tal accórdo porém nüo cxisic, c anlcs consta que 
dlas rcsolvcram rccorrera arbilTamcnlo. Dcmais o Govcrao Impcrial. como sc vc do 
ultimo rclalorio, rccusando-sc a fazer qualquer ajustc com Ycnczucla soiirc o dito 
terrilorio, dccíarou ao rcspcclivo agcnic diplomatico quc suspcndia loda ncgociacüo 
com os Eslados-Uunidos de Colombia atc queas duas Rcpublicas sc cnlcndesscm. 

Nesta conformidadc respondi ao 5Iinistro dc RelacOes Exlcriorcs dc Colombia. 


KEPDBLICA OKIEKTAL DO DKDSDAT 


Lipidaeao de emprestimos 


0 mcu antecessor vos communicou no scu relatorio que o Sr. Bauzá, cntüo acre- 
ditado nesla córtc, iniciára dcordem do seu Governo uma negociacüo para so iiqui- 
darem os emprestimos fcitos peio Brazil á Repubüca cm varias épocas, e que, 
tendo-se retirado temporariamente, nüo chegára a aprescntar as bases que lbe 
haviam sido pedidas. 



0 Sr. Ranzú regrcssou c sartisfez aquclle pedido; mas ausentou-se outra vez, de 
sorle quc flcou ainda suspensa a negociaeao. Espero lodavia que ella scja rcatada 
pelo seu succcssor Sr. Dr. Vazquez Sagastume. 

Nos dois relatorios dc 1S72 e nos de 1873 c 1874 se encontram lodos os docu- 
mentosdas ncgociaeoes.tentadas. Limiio-me pois a apresentar-vos a segninte conta 
da divida atc á data em cjuc foi calculada para o ajuste em discussao. 


Liquido dos emprcstimos feitos cm virtucle do tratado de 12 dc ou- 

tubro dc 1851. 1.780.74G. 44 

.1 uro dc 6 % calculado a té 31 dc Dezerabro cle 1S73. 2.200.807. 5 

Emprcsiimosfcilos em virludcdosprolocollosdc 1S65,18G7 e 18GS. 1.388.000.00 

.luro de 7 % ealculado ató 31 de Dezembro de 1873 . < iGO. OG2.75 


Importancia da despcza feila com a divisüo auxiliadora por eonta 

4 » 

* 

daRepublica Oricntal do Uruguay, conformc a conla da 1» 
scccao da 4* directoria ueral da Sccretaria de Eslado dos Ve- 

* V» 

uocios da Guerra dc 2S de Agosto de 1862.1.352:308-5753.. 


G.029.610.24 


704.327.47 


Pesos fortes. G.733.043.71 

Esia ultima divida só’terádepagar juro da data cm que a amortisafjrio ua outra 
achar-se reduzida a ura quinto da sua importancia, conforme declaracao feila pelo Go- 
verno Impcrial á Legacao Oriental cm nota de 25 de Fcvcreiro de IS74. 


Ass assinato cle brazileiros no Departamento de Tacnarembó 


Do relatorio do anno proximo íindo consta que o Goverao Orienlal, respondendo á 
reclamacao iniciada pela Lcgaclto Imperial, dcclarára que de dous summarios, feitos á 
primeira notieia dada pela imprensa, resultára nüo ter havidoassassinato algmn, e que 
isto fóra coníirmado pelas novas indagacóes ordenadas ém consequencia da referida re- 
clamacao. Consta ainda queomesmo govcmo sc mostrára disposto a renovar as diligen- 
cias á vista dos depoimentos prcstados por alguns brazileiros no Consulado Geral do 







Imperio em Moulcvidéo: quc esscs dcpoimcntos llic fonim remcllidos cm numero dc 
.'Ois: e quc. no intcressc da justira sc lhc communicou cstarcm no Brazil qualro dos 
dcpouenles. dcvcndo-sc procedcr a respcito dcslcs dc confomidadc com o accórdo 

sobrc cxiradicao dc criminosos. 

*0 

Dos doeumcnios annexos ao prcserdc rclatorio se v¿ quc com cíleito sc fcz novo 
summario: mascslctevco mcsmo rcsultudo dos antcriorcs, istoó, scgundo sc dissc, 
licou provado que nao liouvc'assassinato algum: e o Govcrno Oricntal, conformando~sc 
rom os parecercs do Fiscal .Mililarc do Audilor dc Guerra, mandou cncerrar o proccsso, 
c ueelarou á Lcgacüo Impcrial quc csta decisao cra definiliva. 

Posieriomicnlc dirigiu-mc o Sr. Ministro das Rclacües Exteriorcs uma nota 
..*:n quc. dcpois de largas considcracues, conclutumaniícslandoodcscjodeque o Governo 
Imperial déssc por concluido « csle desagradavel ineidcntc. » 

ResjiOndi que nao era possivcl tomar-sc uma dccisño setn sc cxaminar o summario, 
o pedi-lhc quc nvo communicasse por traslado. 

Até esie moinento o Govcrno Imperial sú lem eonhecimento dos pareccres do Fiscal- 
Militav o d(i Auditor tle Guerra, c é cvidente quc isto nao hasta, sobrcludo nao tcndo 
sido ouvidos os brazileiros qne depuzcram no Consulado Geral. 

Essas lcstcmunhas nlío 'foram Interrogadas, segundo disse o Sr. Ministro das 
Relaeóes Extei’iorcs porque quando sc lhe communicou quc quatro dcllas sc achavam 
hü Brazii já cslava cnccrrado o summario, c segundo o Sr. Fiscal Mililar porquc 
neiiliuma tiaha sido enconlrada apezar das diiigencias que pam isso sc dzcram. 
ícnoro corno estas íorarn praticadas, mas ó notavel quc se nao recorrcssc á Lcgacrio 

ímpcrial, c que assim se prescindissc de Importantcs depoimcutos, cuja falla o proprio 

* 

Fiscal iamenta, accusando o Ministro do Brazil de haver privado dellcs a Justica peio 
íacto de permillir quc as rcfcridas tcstemunbas se ausentassem do paiz. 

Esla singular imputacüo e as observacOes que o Fiscal sc julgou aulorizado a fazer 
podiatn suscitar uma qucstüo de dignidadc c jurisdiccüo que desviasse a attcncüo du 
íacto principai, mas nüo isentam o mesmo Fiscal da rcsponsabilidade cin que incorreu 
por nüo procurar a vcrdadc onde davia estar ccrto de a enconlrar, sobretudo si deixou 
de interrogar alguns braziieiros que ainda estavam nos quarteis e que linliam presen- 
ciado o mortieinio de Paso-Iíomlo. Nada porém queró assevenir solvre este ponto em 
(¡uanto nao examinar o sammario, que infelizmcntc ainda nüo foi communicado por 
eúpia ¿ Legacao Impcrial. 



i« 


Nño é cxaclo que o Ministro do Brazil subslituisse a jurisdiccao Consular 

territorial. 0 Consul foi tornando sob juramento, como podia c devia, para informaeüo 

do scu Govcrno, as cleclaracocs clos brazilciros quc procuravam a sua pi¡olcceüo para 

* # 

se livrarem do máo tratamento quc soffriam nos corpos ondc os obrigávam a servir. 
Si assim nüo proccdessc, ficariam ignorados tfto graves crimes. 

Quando aquellcs brazilciros se retiraram ainda nño tinham sido citados nem 
procurados ? nfio cslavam sujeitos ao Fiscal, c nfto podiam scr obrigados pelo Ministro 
cpelo Consul a permancccr cm Montevidéo. Demais, nao scria prudcnte que alü se 
conscrvasscm, poíquc ficavam expostos á vinganca das pessoas intercssadas em'que 
dcsapparecessem as testemunhas dos séus crimcs. 

0 Govcrno Imperial continúa a dar inteiro credito aos depoimentos prestados uo 
Consulado Geral, que já sobem ao numero de dez, e só aguarda o traslado do summario 
para resolver o quc fór conveniente. 


Attentado commettido contra o kazileiro Adriano da Silia 


Este brazileiro, que servc no cxercito oriental sem contrato e contra a sua von- 
tadc, foi íerido pelo Tencntc Borges, cstando o respectivo batalhño a fazer exercicio. 
Pretcndc-sc que clle nño é brazileiro, mas oricntal e denome Aguirre. A Legaoño 
porcm prova o contrario com o depoimento dc outro brazilciro quc se achava ao iadn 

9 

do íerido. e asshn o declarou aoSr. Ministro clas Relacóes Exteriores. 

* 9* 


PARTB FIMIGIIRA 

\ 

Orcamento da despeza do Ministerio dos legocioslstrangeirospara 

o anno financéiro de 1883 —1884 

A despeza para o anno financeiro de 1883—1884 foi orcada em 91S:906$60G 


e a do anno Cnaneeiro de 1882 —1883 ein.. 919:90G$66G 

Diílerenca para menos.......... l:000$00O 





Piwé'ii csí;i dillcrcnca dc sc acharcm aclualincnlc cm disponibilidadc dous e 

nTio ircs Euviudos Exlraordinarios, dc lcr de considcrar-sc acliva a disponibilidade 

lic mn EncarrCírado uc Ncgocios, quc sc aclia cm inaclividadc, c fixar-sc o ordcnado 
1 

4o mais um Sccrelaviode Lcgacüo, qnc foi poslo ultiniamenlc cm disponibilidade. 


\ 


Augusk'S u Dignissimos Senhorcs Rcprcscnlanlcs da Nacüo, cnccrrando aqui csic 
srcvo relati'rii'. ponho-mc á vossa disposicño para qnacsqucr csclarccimentos quc 
i u hrueis i iccessarios: 


« * 


IVk* dc Janciro, 2!) dc Maio de 18S2. 
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ANNEXO N. 


ESTADOS-UNIDOS DAAMERICA 



Xota cla Legapáo Amerioana ao Governo Imperial . 


Legation of the United-States of America. Riode Janeiro. 


Februarv 3 c 1SS2. 


Mr. Minister. — Referring to the interview which I had the honor to liave with 
vour Excellency to day touching the Congress of American Síates proposed to he held 
in AVoshington on the 22 J day of N'ovember 1SS2, for the porpose of considering ■ 
nnd discussing the methods of preventing war hetween the nations of Americo, wiie- 
rein I read the originol instruction receivedbyme from my Government, regarding 
such Congress, dated Washingíon, Novemher 29 lh . ISSI, and left with your Excel- 
lency a copy thereof, I heg now to formally repeat the invitation which I then 
tendered verhally, inthenameof thePresident ofthe United-States, to His Majesty 
the Emperor of Brazil, to send two commissioners to such Congress, provided -with 
such nowcrs and instructions on behalf of their Govemment as will enahle theni 
to consider the questions hrought hefore that hody within the limit of submission 


contemplated in the instruction referred ío. 

I ovail myself of the occasion to renew to your Exceliency, the assurance of ir.y 

* 

highest consideration. 

His Excellency Mr. Felippe Francode Sd, Minister and Secretary of State for 
Foreign Affairs. 


Tiiomas A. Osborx. 



traducqao Legagyo dos Estados-Unidos da America. Rio de Janciro 3 dc 

Fevereiro del882. 

Scnhor Ministro.—Referindo-me úconferencia que me coube ahonra dcterhoje 
com V. Ex. a rcspeilo do Congresso .dos Estados Americanos, proposto para se abrir 
em Washington no dia 22 dc Xovembro de 1882 afim de considerar e discutir os 
meios de se evitar a gucrra entre as nagOes da America, conferencia em que li as 
instrucQoes originaespor mim recebidas do meu Governo sobre esse Congresso, 
aatadas de Washington a 29 de Novembro de 1881, e das quaes deixei cópia a V. Ex., 
peco agora licenca para repetir formalmenle o convite que entüo fiz de palavra, em 
nome do Presidente dos Estados-ünidos, a Sua Magestade o Imperador do Brazil 
poraque mande ao dito Congresso dois commissarios, munidos em nome do seu 
Govemo de poderes e instruccoes quc os habilitem a examinar as questóes submet- 
tidas úquelle corpo nos limites própostos nas referidas instrucQües. 

Aproveito esta occasiño para renovar a V. Ex. as seguranoas da minha alta 
consideraQüo. 

A S. Ex. o Sr. Felippe Franco deSá, Ministroe Secretariode Estado dcsNego- 
cios Estrangeiros. 

Thomas A. Osborn. 



Nota do Gocemo Imperlal á Legapüo Americana. 

m 

Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 8 deFevereiro de 1882. 


Tive a honra de receber a nota, que o Sr. Thomas A. Osbom, Enviado Extraor- 
dinario e Ministro Plenipotenciario dos Estados-Unidos da America, serviu-se di- 
rigir-me em 3 do corrente, confirmando o convite que em conferencia desse dia 



fcz cm nome de S. Ex. o Sr. Presidente dos mesmos Estodos para que o Brazil 
mande dous commissarios ao Congresso, que se ha de instollar em "VVashington 
a 22 de Novembro para considerar e discutir os meios de se evitar a guerra 
entre os Estados da America. 

Em resposta a essa nota tenho a satisfaoüo de communicar ao Sr. Osborn 

que Sua Magestade o Imperador, dé accórdo com os seus Ministros, resolveu 

aceiiar o referido convite, e que consequentemente o Brazil será representado no 

Congresso que se projecta, de conformidade com os termos do despacho do Governo 

Americano de que oSr. Ministro teve a bondade de deixar-me cópia. 

■ 

Aproveito com prazer esta opportunidade para' reilerar ao Sr. Osborn as segu- 
rangas da minha alta cor.sideragüo. 

AoSr. ThomasA. Osbom. 


F. Franco de Sá. 



ESTADOS—URIDOS DE COLOMBIA 




Xoia clo Gocerno Colombiano ao Govcrno Jmperial. 


Estaclos-Unidos de Colombia. 


Secreíaria de Relaciones Exteriores. Bogotú, 24 de 
Xoviembre de lSSi. 


EI infra'Scrito Secretario de Relaciones Exteriores de los Estados Unidos de 
Colombia tiene el honor de dirigir-se ú Su Excelencia el senor Ministro de igual 
carúcter del Imperio del Brasil, con el fin de manifestarle, de órden del Ciuda- 
dano Presidente de la Repúbiica, que le parece haber Ilegado el momento de di- 
rimir ima vez por todas las ya largas diferencias existentes entre ios dos Gobier- 
nos, con motivo de la cuestion ifmiíes. 

En efecto, estando para reunirse el Congreso de las Repúblicas Hispauo-Ame- 
ricanas en la ciudad de Panamú, cuyo primordial objeto es elsancionary erigir 
en doctrina de Derecho público Americano ia humanitaria y civillzadora institucion 
del arbitraje, que evite en lo sucesivo las luchas armadas entre pueblos hermanos, 
por las diferencias que entre elios pudiere suscitarse, y habiendo sido adoptada 
ya, por mecio de Tratados, esta saludable medida con las repúblicas vecinas de 
Costa-Rica y Venezuela para que un árbitro imparcial falle sobre Ia legitimidad 
de Ios derechos que pretenden poseer aquellos pueblos sobre el territorio dis- 
putado por el Gobierno de mi pois,—no puede ser mas oportuno el momento, y 
así lo cree ml Gobierno, para ’proponer al de Vuestra Excelencia que se someta 
alarbitraje la cuestion de límites que de tiempo atras viene embarazando las 
buenas relaciones felizmente existentes entre los dos Paises. 
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Espera el infrascrito fundadamente obtener una. pronta y favorable contestacion ■ 
del ilustrado Gobierno de Vuestra Excelcncia, pararemitir, en tal caso, al.Ministro 
de Colombia recientemente nombrado cerca de ese Gobierno, los poderes suficien- 

tes para concluir con el respectivo delegado del Brasil un tratado en el sentido 
arriba indicado. 

Aprovecha el infrascrito gustoso esta oportunidad para ofrecer á Vuestra Exce- 
lencia las seguridades de su distinguida consideracion. 

A Su Excelencia el Señor Ministro de Relaciones Exteriores del Imperio del 
Brasil. 


Clímaco Calderox. 


N. 4 


Kota do Governo Imperial ao Govcrno Cctombiano. 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 9 de Fevereiro de 1SS2. 


. 0 abaixo assignado, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros do 
Brazil, recebeu a nota de 24 de Novembro proximo passado, pela qual S. Ex. o Sr. 
Dom Climaco Calderon, Secretario das Relaroes Exteríores dos Estados-Unidos de 
Colombia, julgandochegado o momentodese resolver a questáo delimitespendente 
entre os dous paizes, propüe que ella seja submettida a arbitramento, e pede resposta 
prompta afim de dar ao Ministro destinado a esta Corte os poderes necessarios para 
a conqjusüo de um tratado nesse sentido. ' . 

Ao receber essa nota dispunha-se o abaixo assignado a communicar ao Governo 
Colombiano o que aquí recentemente se passou a respeito de limites com o Sr. Dom 
Miguel Tejera, Encarregado de Negocios dos Estados-ünidos de Venezuela. Cumpre 
pois esse dever ao passo que responde á mencionada nota. 

E’ infelizmente exacto que a questáo de limites se conserva indecisa ha muito 
tempo: nüo cabe porém ao Govemo Imperial a responsabilidade desta procrastinaeüo. 
Em 1867 mandou elle a Bogotá um Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario 



com a missíío cspcciíd de promovcr um accórdo, c nenhum resultado obtevc. 0 scu 
Ministro foi obrigado a relirar-se em Janciro de 1870, deixando quatro memorandos, 
que nunca forom respondidos apezar de ter o Governo Colombiano promcttido enviar a 
sua resposta ao Governo Imperial. 0 anno passado^veiu a esta Córte o Ministro 
Residcnte Sr. Gambo, iniciou negociacüo, c rctirou-se sem quc estc Minisjerio tivesse 
tcmpo de dar-lhe rcsposto definitiva: havia sido exonerado, c a sua revocatoria jú 
estava assignada quando elle entregou a sua credencial. 

Com a partida do Sr. Gamba coincidiu a chegada do Sr. Tejera, e a misstío deste 
agente diplomatico era destinada á conclusuo de um tratado oddicional dc limitcs 
relativo ao territorio por onde corre a fronteira pretendida pelo Governo Imperial em 
sua discussüo com o de Colombia, e que se estende da nascente do Memachi ú. foz do 
Apaporis no Japurú. 

0 Governo de Venezueia allegou ter posses naquelle territorio e nas proximidades 
da refcrida fronteira; mas o Governo Imperiol recusou-se a aprecial-as e a conduir 
o proposto tratado addicional, e apenas offereceu scspender por algum tempo qualquer 
negociagüo com os Estados-Unidos de Colombia para que as duas Rcpublicas se 
entendam sobre a questüo que lhes interessa. 

A correspondencia trocada sobre esta materia consta do relatorio annuol apre- 
sentado ú Assembléa Geral em 19 do mez proximo findo, e do qual hoje remelle o 
abaixo assignado um exemplar a S. Ex. o Sr. Calderon. 

A' vista do que fico exposto deve o Governo Imperial abster-se ae pronunciar-se 
sobre a proposta de arbitramento que lhe é feita. Elle a tomarú nadexida consideracúo 
si, concluida a questuo pendente entre os Estados-Unidos de Colombia e os de Venc- 
zuela, tiver o Brazil de confinar com aquelles. 

0 abaixo assignado aproveita com prazer esta opportunidade para ter a honra de 
offerecer a S. Ex. o Sr. Calderon as segurancas da sua mais alta consideracúo. 

A S. Ex. o Sr. Dom Clímaco Calderon. 


F. Fraxco de Sá. 



REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 




Xotc¿ da Leyacao Oriental ao Gocerno Irnperial. 


Legccion Oriental en clBrasil. Petrópolis, Enero 15 de 1SS2. 


Seüor Ministro.—Está en mi poder la nota de ese Ministerio fecha 21 del p. p. Octa- 
bre, en la cnal contestando á la mia del 14 me anunciaba el antecesor de E. que 
mi iniciativa para el arreglo de la deuda entre ia República y el Iniperio habia sido 
recibida con satisfaccion por el Gro])ierno Imperial, y entretanto me pedia lc comu- 
nicara las bases en que deseo asentar la negociacion. 

Muy complacido de que sea reciproco el sentimiento satisfactorio con que mi 
Gobiemo ha iniciado y el de V. E. recibido la propuesta de un ajuste deñnitivo en este 
negocio, vov á permitirme hacer una esposicion somera de los lieclios, para la mas 
clara inteligencia dc las conclusiones a que espero podremos llegar de mútuo 
acuerdo. 

En la conferencia que precedio á la reapertura de esta negociacion, dije al Seüor 

Consejero Dr. Pedro Luis Pereira de Souza, quc mi Go])ierno estimaba una necesidad 

de honor la satisfaccion dc sus compromisos pendientes con el Imperio, reconociendo 

al mismo tiempo que era mas urgente ia ohligacion cuanto ningun apremio hubiera 

dcmostrado el Gobierno Imperial enexigirsu cumplimiento. S. Ex. nie reolicó que 
E — 2 
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Liquidado el capital 6 intereses, se fijó á 3a deuda fronceza un servicio de 4 % al 
afio, pogodcro por semestres vcncidos, empezando á corrcr el scrvicio de los intereses 
á los dos aflos de la fecha de la aprobacion y cange dei Convenio, v la amortizacion á 
los cinco, Los intereses durante esos dos afios, liquidados por semestres, se capita- 
lizaron á medída de su vcncimiento. 


Este Convénio es reputado equitativo cn xni país, por muchas razones, que todavia 
son de actualidad. Primeramente, porque habiendo sido planteada la negocíacion en 
el concepto dc cxigir el 9 v 12 % sobre el capital 6 intereses, vino d modificorse lo 
exigido hasta el tipo de 4% de servicio anuai que es lo quc hov goza la deuda fran- 
ceza. En segundo lugar, porque nuestra deuda püblica intema consolidada, está re- 
ducida de presente á 2, 3 y 4 % de interés anual, v parece ojustado á las mejores con- 
veniencios, el equiparar en lo posible á los acreedores. En tercer lugar, porque el 
interés del dinero hobiendo bojado hoy en los prlncipales mercados de Europa, coloca 
3os capilales en condicion denomerecer recompensa menor de!2l/2 °/ 0 ni mayor 
de 4 %, como lo demuestra la fluctuacion entre estos dos tipos que existe desde 
Inglaterra hasta Alemania y Austria. Y por ültimo, porque siendo el arreglo á que 
aiudi una carga equitativa sobre acreencias reputadas justas, el deudor v el acreedor 
esian satisfechos el uno en pagar y el olro en percibir lo pactado. 

V. E., sabe cuan ventajoso es, unir ol cumplimiento de las obligaciones, la buena 
voluntad en cum plirlas. 

Puedo asegurar que mi Gobierno tiene la voluntad mas decidida en dar solucion 
satisfactoria á sus compromisos con el deS. M.; pero al mismo tiempo desearia colo- 
carse dentro de términos que le permitieron coneiliar sus deseos con los médios dis- 


ponibles. En otras palabras, cumplir estrictamente lo que pacte. 

No creo que sea deshonroso para un Estaao el declarar que está lejos de la opu- 


léncia. Por circunstancias diversas y notorias, mi pais ha sufrido aflicciones financleraj 


de las cuales va saliendo hov merced á una severa gestion de sus asuntos económicos. 
Precisamente la historia de nuestra deuda con el Imperio, es el fiel reflejo de nuestra 
lüstoria politica de treinta afios. E1 heclio de háber sido aliados y camaradas de guerra, 
me escusa de olro comentario á este respecto. 


Conciliando por lo tanto la voluntad con los médios, mi Gobiemo cree que le sería 
dable satisfacer sus compromisos con el de S. M., reproduciendo las bases de arreglo 
aceptadas en 1S72 para la Iiquidacion del capital é intereses de la deuda. En cuanto ú 
la suma qtiese adjudicose por servicio anual á esa íotaüdad, sería muv aceptable para 
la Hepública un convénio semejante al ajustado con la Francia. 

De todas maneras, invitado ú plantear la cuestion en el terreno de una solucion 


posible, presento ú • V. E. de un modo general las bases que me parecen mas hace- 

deras, rogandole que opine sobre ellos con Igual franqueza á la que yo he tenido en 

* 

csponerlas. Me lisongeo en la esperanza de que seré correspondido en este particulár. 



Aprovccho la ocasion para soluclar íi v. E. con mi mayor considcracion y 
aprecio. 

A S. E. el ScnOr Consejero Dr. Franklin Amcrico dc Menczes Doria, Ministro v 
Secretario de Estado de lcs Kegocios Estrangeros dc S. M. el Emperador dcl Brasil. 


Francisco Bauzá. 



Xota cla Lcrjaodo Impcrial cio Goccr/io Oriental. 


Legacüo Imperial do Brozil. Montevidéo, 30 de Janeiro de 1SS2. 


Sr. Ministro.—Recebi ordem do meu Govemo paro communicar a V. Ex. quc 
quatro das sete testemunhas, que depozeram no Consulodo Geral nesta capitol, a 
respeito dos assassinatos dc Tacuarembó, de nomes Bonifacio Martins, Feliciano 
Barhoza, Joño Barboza e Albino Goncalves, acham-se no Brazil, e que s¡ a respeito 
delles nüo bastarem os depoimentos já prestados, poder-se-hüo tomar outros, dc con- 
formidade com os §§ 11 e 12 do Accórdo sobre a extradicúo de criminosos. 

Aproveito a opportunidade para reiteraraV. Ex. os protestos de minha alta 
consideragáo. 

A S- Ex. o Sr. D. J. L. Cuestas, Ministro interino das Relacóes Exteriores da 
Republica Oriental do Uruguay. 


Felippe Lopes Xetto. 
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Kota clo Govcmo Orieatal ú Legacoo Imperial 

♦ 


Ministerio cié Relociones Exteriores. Montevideo, Febrero 7 de 1882. 


Sefior Encargado de Negocios. — En la debidaoportunidad, tuve el honor de recibir 
la nota que con fecha 30 de Enero pp do , se servió dirijirme el Seüor Consejero Don 
Felipe Lopez Netto, antecessor de V. S., manifestando que cuatro de los siete testigos 
que declaroron en el Consulado General del Imperio en esta Ciudad, respecto de los 
presuntos asesinatos de Tacuarembó, se hallan en el Brasil, v que si no bastaren las 
declaraciones ya prestadas. podrian tomarse otros dc conformidad con el acuerdo de 
extradicion respectivo. 

■* I 

Cuando esa nota llegó d este Ministerio, ya estaba terminado el nuevo sumario 
mandado lcvantar por el Ministerio de Guerra y Marina, y el que se encuentra para 
dictaminar, en poder del Señor Auditor de Guerra. 

Es esa la razon que se opone á reai)rir el sumario para asentar en el nuevas 
declaraciones, las que se hubieran pedido, sin duda alguna, si la nota de esa Legacion 
hubiera llegado ántes á conocimiento del Gobierno. 

Quiera V. S. aceptar con tal motivo, las seguridades de mi mayor consideracion. 

A’ S. S. el Seüor Encargado de Negocios interinodel Brasil — Don N. Siqueira 
Lamaix. 


J. L. Ccj'estas. 



Xota cla Lcgacdo Imperial ao Goccrno Oricntal. 


Legac-ao Imperial do Brazil. Montevidéo, 15 de Morgo de 18S2. 

Sr. Ministro. — De ordeni do men Governo e em additamento ú nota desta 
Legaeao de 24 de Dezembro do onno proximo passado, tenho a honra de transmittir a 
V. Ex. cópia de mais dous depoimentos sobre os assassinatos de Tacuarembó, 
prestados pelos brazileiros Cvpriano Benediclo Souto e Manoel Rodrigues quc serviam 
no Exercito Oricntal e se asylaram no Consulado Geral do Brazil. 

Aproveito o ensejo para reiteror a V. Ex. os protestos de minha mais alta 

consideracuo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Manoel Iíerrera y Obes, Ministro das RelacOes Exteriores 
da Repuhlica Oriental do Urnguay.. 


N. DE SlQUEIRA LAMAIX. 


Dcpoimcntos a quc sc referc a nota precedente 


Aos doze dias do mez de Janeiro, do anno mil oitocentos oitenta e dous, nesta 
cidade de Montevidéo, na Chancellaria do Consulado Geral do Brazil, perante mim 
Eduardo Carlos Cahral Deschamps, Consul Geral, fiz comparecer o brazileiro Cypriono 
Benedicto Souto, refugiado hontem ú noite, neste Consulado Geral, para esquivar-se 
do servico militar desta Repuhlica, e depois de Ine haver deferido juramento, soh o 
qual prometteu dizer verdade, passel a. interrogal-o do modo e maneira seguinte: 
Perguntado — por sua idade, naturalidade, estado, profissño e residencia: R.espondeu 
— íer vinte e quatroannos de idade, ser naturalde Sant’Annado Livramento, ser 
■solteiro, equese empregava em cuidaruma pontade gado vaccum de sua propriedade 
e. de sua mai em campos de um Sr. Sebastiúo, deste lado do Arapey, onde morava. 
Perguntado — como, onde e quando fóra agarrado para o sen*ico militar desta Repu- 
blica: Respondeu — que fará, mais ou menos—treze mezes, indo em caminho de 
sua casa arreando seis cavallos, encontrou-se com o commandante do 1° de caQadores, 



com uma companhia do seu 3)atalhüo, que o chamou e lhe disse que precisava que o 
acompanliasse até Tacuarembó, porque os seus cavallos já iam cangados; que acce- 
dendo ao pedido do commandante, fóra com elle até Tacuarembó, onde o mesmo 
commandanlc, depois de arrchatar-lhe os seus cavallos, assim como os arreios da 
sua monturo, o poz preso no carcerc da villa, pretextando que elle declarante era um 
tol Mendozo, desertor do exercito oriental; que depois dc 23 dios de permanencia na 
prisüo, sohiu della para ir para Corrales, com mais seis presos, e ali foram eatregues 
a uma íorca dc linha do 2° de caeadores, acampado naquelle logar, em cujo acompa- 
mento ficaram semprc presos; que depois o remetteram para esta capital, 'com muitos 
outros rccrutos, e que chegados ao quarlei do dito batalhüo, aos dez dios, foi 
passado para o batalhüo dc ortiihario, oade serviu atú hoje como soldado da 2« com- 
panhia. Perguntado— si nüo viu, ou lhe consta ter-se feito castigo aos presos em 
Corrales, e, depois, durante a marcha para o Durazno : Respondeu — que sim; que 
durante os tres dias que esteve preso em Corrales viu castigar a tres presos, dous dos 
quaes eram braziieiros e quc morreram durante o castigo; e que ouviu dizer, que na 
vespera de sua chegada ao acampamento, haviam sido castigados outros dous; que 
durante a marcha, estanáo no arroio Malo, deste lado do Passo-Ifonclo, acampados, 
de noite, foi morto aentro de um cercado áe arame o preso Brinco, crioulo, alto, picado 
áé bexigas; atirando-se depois o cadaver ao arroio, segundo ouviu dizer, Perguntado 
— de que modo foram feitcs os casligos dos tres presos que viu morrer eni Corrales: 
Respondeu — que foram feitos corn cacetes, que o proprio commandante Santos, ao 
chegar ao acampamento, mandara cortar no matto; que os presos ao receberem as 
cacetadas íam cahindo por terra com a cabega desfeita e eram em seguida degOlados 

por um cadete, que lioje é alferes do 2.° Perguntado — si sabe onde foram enterrados: 

» 

Respondeu — que nüo viu enterral-os. Perguntado — si tem alguma cousa mois a de- 
clarar: Respondeu — que sim; que quando chegaram ao Durozno, foram advertidos 
todos os presos e tropo, que qualquer que fallasse, ou contasse o que se tinlia pas- 
sado em Corrales, seria costigado e morto logo: que elle dcdarante depois que che- 
gou aqui, e durante o tempo que esteve no quartel de artilharia, nunca teve porta 
franca até que hontem, tendo-se-ih’a concedido, aproveitou o ensejo para vir direito 
a este Consulado peclir protec^üo. E nada mais tendo a declarar, mandei Iavrar 
este termo em que, áepois de lido, assigna a seu rogo, por nüo saber fazel-o, Joüo 
Manoel Alvcs da Cruz, commigo Consul Geral.— Assignados— Eduardo Carlos Cabral 
Deschamps.— Joüo Manoel Alves da Cruz.— Conforme— Eduardo Deschamps. 

Aos cinco dias do mez dc Janeiro do anno de mii oitocentos oitentae dous, nesta 
cidade de Montevideo, na Chancellaria do Consulado Geral do Brazil, perante mim 
Eduardo Cartos Cahral Deschamps, Consui Geral, fiz comparecer o brazileiro Ma- 



com uma companhia do seu 3)atalhüo, que o chamou e lhe disse que precisava que o 
acompanliasse até Tacuarembó, porque os seus cavallos já iam cangados; que acce- 
dendo ao pedido do commandante, fóra com elle até Tacuarembó, onde o mesmo 
commandanlc, depois de arrchatar-lhe os seus cavallos, assim como os arreios da 
sua monturo, o poz preso no carcerc da villa, pretextando que elle declarante era um 
tol Mendozo, desertor do exercito oriental; que depois dc 23 dios de permanencia na 
prisüo, sohiu della para ir para Corrales, com mais seis presos, e ali foram eatregues 
a uma íorca dc linha do 2° de caeadores, acampado naquelle logar, em cujo acompa- 
mento ficaram semprc presos; que depois o remetteram para esta capital, 'com muitos 
outros rccrutos, e que chegados ao quarlei do dito batalhüo, aos dez dios, foi 
passado para o batalhüo dc ortiihario, oade serviu atú hoje como soldado da 2« com- 
panhia. Perguntado— si nüo viu, ou lhe consta ter-se feito castigo aos presos em 
Corrales, e, depois, durante a marcha para o Durazno : Respondeu — que sim; que 
durante os tres dias que esteve preso em Corrales viu castigar a tres presos, dous dos 
quaes eram braziieiros e quc morreram durante o castigo; e que ouviu dizer, que na 
vespera de sua chegada ao acampamento, haviam sido castigados outros dous; que 
durante a marcha, estanáo no arroio Malo, deste lado do Passo-Ifonclo, acampados, 
de noite, foi morto aentro de um cercado áe arame o preso Brinco, crioulo, alto, picado 
áé bexigas; atirando-se depois o cadaver ao arroio, segundo ouviu dizer, Perguntado 
— de que modo foram feitcs os casligos dos tres presos que viu morrer eni Corrales: 
Respondeu — que foram feitos corn cacetes, que o proprio commandante Santos, ao 
chegar ao acampamento, mandara cortar no matto; que os presos ao receberem as 
cacetadas íam cahindo por terra com a cabega desfeita e eram em seguida degOlados 

por um cadete, que lioje é alferes do 2.° Perguntado — si sabe onde foram enterrados: 

» 

Respondeu — que nüo viu enterral-os. Perguntado — si tem alguma cousa mois a de- 
clarar: Respondeu — que sim; que quando chegaram ao Durozno, foram advertidos 
todos os presos e tropo, que qualquer que fallasse, ou contasse o que se tinlia pas- 
sado em Corrales, seria costigado e morto logo: que elle dcdarante depois que che- 
gou aqui, e durante o tempo que esteve no quartel de artilharia, nunca teve porta 
franca até que hontem, tendo-se-ih’a concedido, aproveitou o ensejo para vir direito 
a este Consulado peclir protec^üo. E nada mais tendo a declarar, mandei Iavrar 
este termo em que, áepois de lido, assigna a seu rogo, por nüo saber fazel-o, Joüo 
Manoel Alvcs da Cruz, commigo Consul Geral.— Assignados— Eduardo Carlos Cabral 
Deschamps.— Joüo Manoel Alves da Cruz.— Conforme— Eduardo Deschamps. 

Aos cinco dias do mez dc Janeiro do anno de mii oitocentos oitentae dous, nesta 
cidade de Montevideo, na Chancellaria do Consulado Geral do Brazil, perante mim 
Eduardo Cartos Cahral Deschamps, Consui Geral, fiz comparecer o brazileiro Ma- 



noel Roclrigues, refugiado hontcm neste Consulado Geral com o fim de csquivar-se 
do servico militar destaRepublica,—e depois dclhehaver deferido juramcnto, sob 
o quol promettcu dizer vcrdode, passei a interrogal-o do modo c moneira seguintc: 
Perguntado—por sua idade, estado, naturolidade, residencia e profissáo : Respondeu 
— ter dezescte annos, solteiro, natural do municipio de Sant’Anna do Livramento, 
onde c morador no logar denomiiiado Ombús, empregando-se em trabalhos de 
campo, e que c filho lcgitimo de Pedro Rodrigucs (a) Carnctro e de Barbarita Macha- 
do, ambos moradores no municipio de Sant’Anna. Perguntado— onde quando ccomo 
fura agarrado para o servico militar cm qne sc acha: Respondcu—que haverá um anno 
por occasiáo de regressar para sua casa, depois de ter vindo de pcfio com uma 
tropa degadospara osalaceiro de Fray Bentos e achondo-sc na Cochilla Negro, 
pcrto do Campo do Generai Osorio, foi ogarrado por um piqucte de policia mondodo 
pelo Commissario Ayala; que em seguida o remctteu para Corralcs, onde foi eníre- 
gue auma íbroa de linha'do 2° batolhüo de caeadores, e ondc ficou como preso 
junto com outros brazileiros recrutados antesedepois de ali chegar; quecomoaos 
quinzc dias de permancncia naquclíe acampamento, foi remettido para esta cidade 
assim como muitosoutros presos, e depositado no quartel do 2° batalhüo dando-se- 


llie, depois, praea na banda de tambores do dito corpo; que deste entüo nunca 
sahiu ú rua, sinüo com o botalhüo, ou em servico dc guardas, até que, hontcm, 
tendo sohido para o ensoio de tambores, que se faz perto do asylo de Villarnobo, 
íugiu por ent-re as quintas, dirigindo-se a este Consulado para pedir proteccüo. 
Perguntado-r* si nüo viu ou lhe consta ter-se feito castigos aos presos quondo esti- 
veram em Corrales e, depois, na marcha d ? ali pora o Durazno: Respondeu — que 
sim; que em Corrales se’fizeram muitos castigos, mesmo mataram, a cacetadas, 
a cinco dos seus companheiros de prisüo, os quaes depois de terem ficado com 
as cabecas esmigailiadas, foram, ainda, degolados e baionetados; que durante a 
marcha nüo lhe consta que se fizessem novos castigos,—isto quanto áoccasiüo em 
que elle veio, que íoi com a ultima remessa de prcsos. E nada mais Ihc sendo 
perguntado, mandei lavrar este termo, em que depois de lido assigna, commigo, a 
rogodo declarante pornüo saber fazel-o — Joüo E. De Simoni.— Assicnados— Eduardo 
Carlos Cabral Deschamps.— Joüo E. De Simoni.— Conforrrie.— Eduardo Dcschamps. 



.V otn do Crocerno Oricnial a Lcfjaeño Impcrlo !. 


Ministeriodc Relaciones Exlerioi’es. Montevidco, Mar/.o 21 delS32. 


Señor Encargodo clc Xe^ocios.— Tengo cl lionor de accusar recibo de la nota de 
S- $., fecha 13 del corriente, rccibida ayer en este Ministerio, adjuntondome cópia 
dc las declaracioncs prestadns en la Cancilleria del Consulado Generaldel Brasil, por 
los individuos Cinriano Benedicto Souto yMonuel Rodrigues y relativa á supuestos 
crímincs cometidos en Tacuaremtó. 

Eslando ya terminaclo el sumario mandado instruir por la auloridaá competente, 
sobrc ias denuncias hechos por la Legacion del Brasil, muy en ))reve tendró la honra 
de eontestar las reclamaciones diplomaticas, respecto ú ese asunto, transmitiendo á 
S. S. la rcsolucion définitivadel Gohiemo. 

Soludo a S. S. con la mavor considerocion. 

%» 

A S. S. D. X. de Siqueira Lamaix, Encorgado de Negocios interino del Brosil. 


Manuel I-Ierrera y Obes. 


N. 10 


jSvta do OovcrnG Oricntcd ri LegctQño ImpcriaL 


Ministerio dc Relaciones Exteriores de la Rcpública Oriental del Uruguay. Monte- 
video Marzo, 23 de 1SS2. 


Señor Encargado de Ncgoeios: De ocuerdo con lo que manifesté áS. S. en mi 

nota feclia 21 del comente, tengo el lionor de odjuntarle cópias certificadas de la vista 

del S5r. Fiscal Miiitar, del diclamen del Sor Auditor de Guerra y dc la resolucion 
E — 3 
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definitiva dcl Gobicrno, sobrc los supucsLos osesinatos perpclroclos cn Tncuorcmbó. 

Cúmplemc asi mismo nianifesLor ú S. S. quc cl sumorio rcspcctivo sccncucntra 
deposilado cn la Secrctaria clc estc Ministerio donclc S. S. pucdc posar ú lomar 
losdatos quc juzgnc convenicnlcs sobrc csc docunicnto. 

Con cstc mctivo rcnucvo ú S. S. las scguridadcs dcmi alta y dislinguida considc- 
racion. 

A’ S. S. el Senoi* Encorgado cle Ncgocios interino del Brasil. 

Maxuel IIerrera y Obes. 

Documcntos a cjue se refcre a nola' preccdente 


Exm. Sefíor Ministro interino de Guerra y Marino, Ciudadano Don Constan- 
cio Bocagc. 

Exm. Seiior.—Eii cumpiimiento ú la órden dc VE. para levantar un nuevo 
sumario soijre la denuncia Iiccha por la Legacion Brasilcra dc hobcr sido asesi- 
naaos cinco subditos dc esa Xacion en el districto de los Corrales (Departamento 
áe Tacuarcmbó) y cuyo heciio sc otribuye 6 imputa á Ia fuerza dci batollon 2<> 
de cazadores que á ordcnes dci Tcniente Coronel Don Juaquin Sonfos cstuvo 
destacada cnese punto: mc traslatíú al lugar indicado v procedi ú lcvanlor esc 
sumario por medio ce las decloraciones de los vecinos mas rcspetobies de ese 
districto y que en numero ce treinla y ocho consta en el sumario quc elevo al 
conocimiento de V. E. las quc en su mavor porte son de subditos brasilcros. Xo lia 
sido posible, Exmo. Senor, obtener las deciaracioncs de las personus dcnunciantes 
de ese liecho y que figuron en el sumario de la Legacion Brasilera, porque no 
han podido ser hal-ados ú pesar ae las requisiíorias que con esc objclo hicc. 
Como verú V. E. y yú lo hcdiclio, en cstc sumano figuran treinta y ocho tcsti- 
cos intachables v en sti mnyor partc de Ia nacionolidad de ios supuestos ascsi- 
nados. Personas todos dc reconocida respeclobilidad, por su posicion indcpendicnle 
y el créditode que gozan en el lugar.—El Sefior Amoncio Vaz, que suscribe la 
carta de f. G3 dirijida al Señ»Tenicnle Coronel IP.Pablo Salarza, es persona no 
solo en aquellas condicioncs. sino que cs considerado como cl reprcsentante dc 
la poblacion brasilera v el hombre de confianza de ias autoridades iimit-rofes.— 
Tiene ademas V. E. los diligencias de f. 57 vla y 5S, buscando el supuesto lugar 
donde sc decia que cstaban enterrados los cadúvercs quc motivon ia reclamacion 
brasilera v firmoda por el Jtic/. de Poz, cl Teniente Alcalde y los tesligos D n . Al- 
berto Bíraben, D n . José Martinez y D n . .Tosé Miz y Ferrer, ios quc certífican v 
declaran que no habian ni rasliosdel supucsto cnlierro.—Enabono dc la verdod 



de los hechos estd odomQs el documento de f. 72, firmado por numerosos y 
respctablcs vecinos de Corrales lugar en que sc dicc perpetrado el hecho denun- 
ciado por cl Sefior Ministro del Brasil, declarando que durante la permanencia en 
aquel punto dcl Señor Teniente Coronel Dn. Juaquin Santos, fueron respetadosen 
sus pcrsonas, domicilios ¿ intereses, en desmentido del hccho contrario aseverado 


por la prensa de esta capital.— Contra las declaraciones de los siete individuos 
que denunciaron cl asesinato supuesto ante el Consulado del Brasil, tiene V. E. 
las de todos csos numerosos v respetal)les vecinos que desmienten rotundamente 
cl hecho inculpado por la Legacion Brasilera ol Teniente Coronel D 11 . Joaquim 
Santos, y estú la invesligocion prolija que se practicó en el lugar v de que 
dejo hecha rcfercncia confirmando aquella falsedod.— No es si poible,Exmo. Seuor, 
producir una prueba mas completa y acabada clc la falsedad de que ha sido victi- 
ma cl Señor Ministro Plenipotenciario dcl Brosil y eso digo porque no so.lo el 
hecho afirmado por el estd dcsmentido, sino porque excitando él todo el cclo 
patriótico del Sefior Ministro se ha exlroviado en siis procedimientos de una. 
manera dcsdorosa para la República.—Esos testigos ú que el Señor Ministro se . 
refierc cstán sujetos á la jurisdicion del Poís, no solo porque con su denuncia se 
liacen parte dcl juicio criminal, que no puede intentarse ni seguirse sino ante las 
outoridades de la República donde el crimen se dice cometido y por consegui- 
entc lia debido ponerlos inmcdiatamenle á disposicion de las autoridades compe- 
tentes para que figuren con sus declaraciones en la sumaria mandada levantar ú 
pedido del mismo Seuor Ministro del Brasil.— Lejos de eso ha permitido que 
esos testigos se ausentcn del Pais privando asi á la administracion de justicia 
de csc importantisimo dato para la avcriguacion del liecho inculpado.— Esíe vacío 
clSeñor Ministro del Brasil ha trotado de llenarlo con la sumaria ilegal y abusiva 


evontnda por el Señor Consul en la Legacion Brasilera. I eso dice el Fiscal 
porque es sabido que las Legaciones estrangcras carecen de ese derecho, que en 
ningn caso pueden hacerlo valer sin lastimar profundamente la soberania é 
independencia del Estado en que esas Legaciones residen y cuya atribucion prin- 
cipal es la del ejercicio esdusivo de susoberania territorial.— E1 Señor Ministro, 
cntiendc cl Fisca, que no ha podido ir mas allú. en el desempeño de sus deberes, 
que la denuncia del hecho' con la entrega de toaos sus antecedentes, para que 
las autoridades del País en uso de sus atribueiones y con arreglo á su legisla- 
cion proccdiesen á la averiguacion ae los hechos.—Tan elementales principios de 
derecho internacional no podian ser desconocidos por el Señor Ministro Brasilerol 
ni tampoco por el Sefíor Ministro de Relaciones Exteriores. v solo juzgando e 
heclio por las consideraciones politicas quc el Gobiemo haya creido deber tener 
para con el Representante del Imperio, es que puede esplicai'se que la jurisdi- 
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cion Níiciona! dcsconocidn por el Scñor Ministro cel Brasil, no lioya sidn i*civin- 

cliaido por micslro Minisiro dc Bclacioncs Exlcriorcs.— Por otra parlc cl hecho 

|i;culpado orn tictal niodo horrible por las circmistnncias dc que veniu ncompa- 

ilado, v lan ofcnsivo para cl crcdilo del Poís y del Gobierno quc lo reprcsenta, 

quc hasta cicrlo punlo justifica acnicl procedimicnío. — Antc ia nccesidad de esa 

vindicacion en quc lan graves intcrescs cslabon compromcíidos, es desuponerque 

« 

cl Señor Ministro de Itelaciones Kxleriorcs no consideró oportnno ni convcnienle 
sucltar sobrc cl paríicnkr una (liscnsion diplomaüca en que todose habria visto 
mcnoscl interós v d dereclio con cue sc desconocia la legalidad dei procedi- 
miento dc la Lcgncion Brasilcra.—Muy dignasdc consldcracion souesas razoncs, 
si ellcs, sonlas que han podido Ccjar pasar inapercebido aquel hcdio, pcro on 
esas materias cnticndc cl Fiscal que 110 pucden ni deben dcjarse antccedeníes 
con que en lo succsivo pucdan querer sc justificor atcntndosdel misino gcncro. 
En este seníido el Fiscni ha mirado como un cle3>er suyo liaccr notar en estc 
sumario las oljscrvaciones que prcceden cn dcsagrnvio dc sus rcsponsabiiídadcs. 
Por todo lo espuesto vcrú v. E. quc nohay fundnmento a!gunr> pnra llevar otle- 
lonte cstc juicio, y por consiguientc que debc manttarse sohreseer en éi. —Por ii» 
mcnos esloopinion del FiscaL dojondo ú V. E. quc adopteia resolucion qne crca 
raas convenicntc en uso de su dcrccho y atribucioncs.— Dios Guardc ú W E. 
nr aüos. 


Nicolas Bahdas. 


Montevideo, Feiirero de 1SS2. 

Es copia conforme. Oscar Ilordcñana, Oücial Mnyor. 

Exmo. Señor.— Ei Auditor especiol nombrodo por V. E. para csíe asunto lia 
exaniinado todos sus antccedentes, con la atencíon que debia v rnerece un suceso 
de su gravedad que le dan las circunstancias de que está rodeado, y encuentra 
fundada lo opinion del SOr Fiscal y se adiuere á su pelicion. — Todos las dcclaracio- 
nes están acordes en que el hecho inculpado jamás exlstió; v esas numerosas decla- 
raciones son de personas de todarespectobílidod c Independencia, cuyas circunstanclas 
aumeníon su fuerza probatoria.— Coaio lo hace notar ei Sur Fiscal. la mayor parte de 
esos testigos son súbdiíos y estancieros 3)rasileros; es decir identificados en Ia overi- 
guacion dei crimen y de su castigo, coalas pretenclones del Sür Ministro reclamonte. 
—En oposieion no existen sinó las informaciones del Sur Ministro del Brasii iiasadas en 
la denuncia de siete individuos sospechosos de falsedad y confabulacion, atentoei 
tenor de sus decloraciones por su conformidad 6 identidad dedisposiciones.—Ei liecho 
gravisimo de eso denuncia, desgraciadamente no ha podido scr objeto de las iñdaga 
ciones judiciales porlaausencia de los dennnciontes que no han podiao ser interrogados- 
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ni examinodos on prcsencia de los tesügos contrarios como era dc liacerse com arre- 

£’lo á nucslra legislacioru — Es de lamenlar, Exmo. SGr, que en ei sumario exista ese 

vacío, quc llenado, liobria iluminaao v pucslo en loda su luz la verdodde lo que se 

cllcc ocurrido en Corrcles.— Poresle vacío, el auditor encuentra que esta perfecta- 

menle Uen'odo cou lodos las prnebos cn quc ol»undo csteproceso por su uniformidad, 

cn el fondo v la varicdad de sus formas.— En tal caso el peclidodel Sür Fiscai es con- 

formc con lo que disponen las ordenanzas militares y lo que establecen nuestras leyes 

% 

gencrales para tales casos.— Pero ontes dc lerminar cl auditor cree de su deber aso- 

ciarse á las justas observaciones con que concluyesu vista el Seilor Fiscal sobrc c 

errado 6 indebido procedimicnlo dcl Sür Minislro Imperiol y la necesidad de tenerlo 

prescníc sicmprc que cn igualdad de casos se repita. — E1 primer atributo de la Sobe- 

rania dc una Xacion cs el de su jurisdieion escluycnle, al que se signeel de su impcrio . 

* 

6 sea el podcr dc castigor y penc.r los delitos y crimenes cometidos dentro su terri-, 
torio.— En tales easos la mision de los AgcntesDiplomaticos estu reducida á observar 
y pedir que, con respccto ú sus nacionales, habitando en el país se camplan sus leyes, 
con ci derecho consiguiente de exljirlo y Iiacer de ello uaa reclamacion diplomática 
cuanao eso no se cumpla v resultase de ello uua verdadera dcnegacionde justicio.— 
Fueradeesc caso la inlervencion de los Agentes Diplomaticos es indudablemente 
atentalória de nacstra Soberania Nacional clesde que ellas pretendon inmLscuirse en 
os asuntosjudiciales de nuestros tribunales v fcacer sobre sus procedimientosinda- 
gaciones y pcsquisas ofensivas ásu rectitud y justicio.—Rcpite, pues, el auditorlo que 
Iha dicfco al principio, salvo lo que V. E. crea deber resolver en caso denegaUvo.— Mon- 
tevideo, Febrero G du 1S82. 

DIos Guarde á V. E. m s . aüs. 


Maxüel Iíerhera y Obes. 


Ministerio dc Guerra y Marina. Montevideo, Marzo 13 de 1SS2. 

De conformidad con cl dicíamen del $0r Fiscal y vista del Seüor Auditor que pre- 
cedc, sobrcseasc en esla causa y pase al Ministerio de Relaciones Exteriores para su 
conocimiento.—Santos. — Vilaza. 


Es cúpio conforme — uscar Hordeñana. 
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Xota da Lc(ja<ftG Impcrlal ao Gcvcrno OricniaL 


LesoeCio Impcriol cio Brczil. Montevicleo, 24 de Morco de 1SS2. 


Sr. Minisíro. — Tive a honra de rcceber com a nota, quc V. Ex. foi servido 
dirigir-me em dato de liontem, cópios o.ulhenticos dos pareccres dos Srs. Fiscal 
Militar e Auditor de Guerra, ossim como da resolucuo definiíiva tomada pclo Governo 
Oriental, negando ern obsolulo os ossossinatos pcrpetrados em Tacuarembó. 

Sinto que V. Ex. nao me tivesse enviado cópio do inqncrito em que se baseam 
esses documentos, como procedeu esta Legocuo, de ordem do Governo Imperial, 
i-ransmitlindo ao Ministerio das Relarües Exteriores cópias authenlicas dos depoi- 
mentos prestados por sul)ditos brazileiros no Consulado Geral nesta copitol. 

Impossibilitado, por esta falta, de aprcciar e poder discutir os fundamentos da 
resolucfio cio Governo aa Republico, nao posso entretanto deixar de manifestar a 
V. Ex. a sorpresa que me causou a leitura da nota a que respondo, e o laco com o fim 
de impedir que o curso dc urna quesíuo grave, mal encominhada c mal apreciada 
pelas auloridades orientaes, desviedo terreno da verdade a solucüo satisfactoria dos 
tristes successos de Corrales e Paso I-Iondo. 

Vou remetter ao meu Governo cópia dos documentos transmittidos por esse 
Ministerio e aguardo as suas ordens para responder tambem definitivamcnte ú nota 
de V. Ex. 


Entretanto, permitta-me V. Ex. quedcsae júmanifeste o meu pezarpelo singular 
procedimento dos auíoridades orientaes, que, longe dc procurar contcr e punir cri- 
minosos, insíaurando-llies processo regular cinsuspeito, buscam por meio dc sum- 
marios defectivos encobrir a verdade, censurando, como fizeram, octos legilimos 
desta Legactío, opprovados pelo Governo Imperial. 

Taes factos obrigam-me a prolestar, como protesto, nao sómente contra a i’cso- 
lucüo definitiva, tomada pelo Governo Orientalem tüo palpitante ossumpto, mas 
contra as aprecia^oes impertinentes e nullos consignadas no pareccr doSr.'Fiscal 
Militar, autoridade incompelente paro julgar da legitimidade de actos internacionaes. 


✓ 
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Protcsto igualmcnte contra os subscqucntcsprocedimentos, quc por motivo desta 
questao, vcnham afinal compromctter as boas relarOcsj quc o Brazil tem sempre, 
com omaior dcsvelo c cordialidadc, procurado manter‘com este poiz,-a cujo Go- 
verno ficará loda a rcsponsabiiidade dos acontecimcntos ulteriores. 

Reitero a V. Ex. os protcstos de minha alta e distincta considcracao. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Dom Manoel Ilerrera v Obes, Ministro das Relocoes Extc- 
riores da Republica Oriental do Uruguay. 


DE SlQUEIRA LaMAIX. 


N. 12 


Xotct do Goccmo Oricntcd ao Goccrno Impeñal. 


Montevideo, Abril 5 cíe 1SS2. 


Scfior Ministro. — A1 hacermc cargo de la Cartera de Relaciones Exteriores, que 
quiso confiarme S. E. el Señor Presidente actual cle la República, melie encontrado 
con rcclamaciones de corácler grave,. deducidas por los Agentes de varias de las 
Xaciones con quienes la República mantienc las mejores relaciones ae amistad. 

Todas ellas tienen por orijen atentados cometidos contra las personas cie sus 
respectivos nacionales, durantc la situacion cnormal y violenta que Iia estado pesando 
sobre este País desdc el 15 de Enero de 1S75, en que el Coronel Don Lorenzo Latorre 
derrivó todo el órden constitucional. 

Entrc csas reclamaciones, figura, en primera iínca, la ae la Legacion Brasilera, 
iundada en la muerte que, dice, se diú á varios súbditos del Imperio, por una fuerza 
militar dc la Repáblica, en campaña al mando dcl Comandantc Don Juaquin Santos. 

La gravedad dcl liecho, y mas quc to^Q, de las circunstancias de que venia 
acompañada aqueila denuncia, dcterminaron al Gobierno de la época, á ordenar, 





esponlancamcnlc v sln clilocion, la avcrisuacion oíicuü dcL lieclio, Srrncmcnlc dc- 
cidido á hacer completa jusLicia á la rcclamacion dc la I.cgacion, ■ si los hcchos sc 
confirmabon. 

Los primcras indagacioncs no dicron cse rcsiiltado; y como la Lcgacion las 
objelasc, acusandolas dc imperfeccion y parcialidad, se ordcn»'> que sc volvicsc á 
practicaruna segundo informacion, confiando al Coronci Bordas, Fiscal Militar, la 
mision de trasladarsc ol lugor dc los succsos com varios otros gefcs, y nlli, procedicse, 
con asislcncia del Juez de Paz y Alcaklc sccdoaolcs, á lo averiguacion dc aqucllos 
heclios, intcrrogando minuciosamcnle á los vccinos mos conocidos y rcputados, por 
la indcpcndencia dc su posicion y dc su caráctcr individual. 

Esa diligencia se pracLicó; y ux'inca y ocho individuos, ln mayor parLc subdilos 
Brasilcros, hacendados acaudalados, influyenles y rcspeíados cn la localidnd, fucron 
intcrrogados en prcsencin dc los funcionnrios públicos nníediclios y con cllos se 
lilzo un prolijo examén ccl tciTcno cn que se decia hallarsc cnterrados los cadávcres, 
y de todos esas diligencias resultó ser inciertos los hechos denunciados. 

En presencia de ese resultado S. E. el Señor Presidente decidiú acccdcr al pedido 
clei Sefior Fiscal, coní'irniado por el Auditor especial, manclando sobrcseer en Ins clili- 
gencins, y que se comunicasc á la Legacion, poniendo á su disposicion cl proccso 
originoi en la Oíicina de este MinisLerio. 

Tol craSeñor Minislroel eslado de csc dcsagrodalTie asunto, cuando nie recilñ 
dc mi Cartera acüial, y en 61 se conserva, esperando la resolucion del Gobierno 
Imperial, ú que segun lo comunicado por la Legacion, ha sido somctida la dc estc 
Gobierno. 

Las cosas en cse estado y carecicndo la Repúbüco, por el momcnto, dc su 
represeniaeion oficial en esa Corte, S. E. el Seíior Presidente me lia autorizado para 
dirijirme direclamenle á V. E., haciondolc las vcrídicas y sencillos esplicaciones quc 
prcceden, rogondole, como io lrago, qae V. E. quiera llcvarlos aL conocimiento de 
S. M. el Lmperador a fin de que se tengan presentcs, al ditarsela rosolucion pendionlc. 

Todas las diügencias del proceso, estún caleadasenia mas eslricta observadon 
de nuestras leyes: y por consiguiente el resultado quc ellas han producido es cl de la 
verdad legai sobre los heciios que elias motivaban. 

Su invaliuacion seria imposible, si se intentase, usando de ios solos mcdios de la 
razon y la justicia: y en taL caso, la prosceucion dcl proceso, no tlaría otro resultado, 
que el de las discusiones úgrias que ella produciria, por la naturoieza del asunto, !os 
intereses morales, sostcnidos por amlias partes, y quc, mas ú mcnos dircctamente, 
lastimarían las susceptibilidades nacionales de uno y otro Pois. 

Despues de una existencia excepcionoi, de mas de sicte años, cn que todo 
ha salido del úrden coniún, creando la desquiciada situacion pública que cs no- 
toria, y de que S. E. el Señor Presidcnte, acaba de hacerse cargo, no creo ne- 




cessario llamar la aLencion de V. E. y ia dcl Gobierno Iniperial, sobrc la magnitud. 
cc los clificulladcs y cl poder de los obstáculos que cl Gobierno deS. E. clSeñor 
PresidcnLe, lcndrú quc vencer ontes de llegar, al objcto dc sus patrióticos es- 
Uicr/os quc cs cl de rcslablecer cl órdcn regular de nucstra vida democrútica, im- 
primiendo á la lev todo cl vigor dc que fu¿ despojoda, v nccesita para que los 
dcrcchos y lns garanlias quc son cl patrimonio lcgitimo de todo habitante deia 
Mcpública scan una verdad prúclica- 

Pero es ue una nccesidad vital para la Repúblico, qae oso sea, y sea lo 
mr.s antcs; v con csa conviccion pacdo asegurar ú V. E. quc ningun trabajo ni es- 
fuerzo, arredrará a S. E. el Senor‘PresiueaLc, con tnl qaecontribuyo, á obtener 
aquel rosullado. 

Sin eiriborgo, dada la situaeion actual del País, politicamente hoblando, aquellos 

esfueiv.os podrian Ilegar á ser estérlles, si clios no fucsen ayudados por ia coope- 

racion moral, de todos los Estados que, tcnieado, cu la Rcpública, grandes co- 

lonias vinculadas, yá á nuestro suelo, su interés cs comun con ei de la Repú- 

/ 

biica, cn que lo scguridad individual tenga, en cllo, la realidad que promeien v 
.irarantcn, todas sus instituciones políticas v civiles. 

Entre csos Eslados, el Brasil, es el primcro, por cl número dc sus nacionales. 
por ias riquczas que representan, y por ia muUiplicidad y variedacl de relacior.es' 
i]ue creo y dcsarrolla, el contacto vccinal de ios dos paiscs. 

Por consiguicnte, creo, sincerainente, Scilor Minislro, que liay rceiproca y es- 
pccial onvenicncia para nuestros respectivos paises, en que la República aSrnie 
y consoUdc su cxistcncia legal, única quc puede darle fucrza y respetabiliuad, 
positivo y grande interés politico, dc los ires Estados vccinos, por lo que en eüo 
se interesa la conscrvacion dc la paz, on esta region dc nuestra América. 

Pcro la árdua tarea, quc acomete S. E. el .Señor Presidcntc, será gravemerue 
pcrjudicnda y doñado, Iiasta haccrla imposible, si constantcmente trabada en sus 
ira3)ajos, por reclamaciones diplomáticas, mas ó menos justas y cxigentes, pero 
siempre nocivas, por lu parte quc cllas clán á las posiones políticas, inHamada? 
por cl fitego de las discordias civilcs, propias de la vida democrálica, tiene quc 
consagrarlcs, una atencion prcfcrcntc, sobre todo, en momentos espccialcs, como 
los, cn quc hoy sc encuentra la República. 

Por todas esos considcracioncs, '*ne pcrmito pedir á v. E. quiéra eontribui: 
con su iníluycntc ó ilustradn opiiüon, á quc estc dcsagradablc incideníc quede de- 
ñnitivamentc concluido, como lo desca S. E. el Seiior Prcsidente de la Reoública. 
¡¡0 dandole las ultcrioridades inevitables, dc su continuacioa, cntr.e las quc no serfa 
imposibic que surjricra cl cnfriamiento dc las amistosas y necesnrins relacioncs er.tre 
los dos paises que tanto les convicnc conscrvor, estrcchandolas. 
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Me cs cn cslrcmo gralo, aproveclim* csta ocasion para asegnrar á V. E. las 
consideracioncs de m¡ allo aprccio y respeto. 

A S. E. cl Seiior Franklia Américo dc Mcnezcs Dorio, Ministro de Xegocios 

■ 

Estrangeros dcl Imperio dcl Brasil. 


Maxcel Iíerrera y Obes. 



Xotc< do Oovcrno Impcricd ao Gocerno Oricntal. 


Rio de Janeiro. Ministerio dos Xegocios Eslrangeiros, 2G dc Abrii de 18S2, 


Sr. Minislro.—Quando recebi a nola, com que V. Ex. me honrou cm 5 do 

corrente, jú sabia que pelo resultado do ultimo summario e por decisuo do Governo 

* 

Orieníal, cjue com cllc sc coníbrmara, ficavam impunes os assassinatos commettidos 
no departamento do Tacudtembó de ordcm e na presenca do Sr. Dom Joaquim 
Santos, entao commandante do 2° jxatallifio de cacadores: c sabia mais quc, 
por contraste singular, o Ministro do BraziL que patenteara a criminaiidade cio róo, 
fóra tratado nos autos de modo que por ora me aiDstenho de apreciar. 

A nota de V. Ex., longe dc attenuar a penosa impressúo produ/üda por tüo triste 
desfecho, veio augmental-a’ pelas considera$Oes que contcm e pelo fim a que 0 
destinado: e desvaneccu a csperanca de solucüo satisfactoria que me aera o Sr. 
Lamaix, sem duvida com olgum fundarnento. 

V. Ex. pretcnde que os csforcos, que faz S. Ex. o Sr. GencralDom Máximo 
Santos para restabelecer a ordem, nüo sejam embaracados com reclamacües diplo- 
maticas mais ou mcnos justas e exigentes, mas sempre nocivas pelos seus effeitos 
politicos; e que o Governo Imperial, cujos interesses estüo ligodos aos dessa 
Republica, de por definitivamente concluida esta gravissima qucstao, que V. Ex. 
apénas qualifica de incidente desagradavci. 



íla scm duvida nesse paiz grande numero de brazrleiros, cujos valiosos intcresses 
podem scr prejudicados pela perturbacíio da ordem publica; mas a primeira condiQüo 
para o rcstobelccimento desla 6 o rcspcito da vida dos habitantes, nacionaes e estran- 
geiros; c cu nuo posso admiltir que sejam nocivas quaesquer reclamacoes provocadas 
por crimes como esses que foram denunciados por testemunhas oculares e insus- 
peitas. 

Diz-se que cssas testemunhas foram desmenlidas c que ninguem foi assossinado. 
As victimas nüo se pódcm levantar para accusar os seus algozes, e-eu ainda nüo 
conheco o summario quc se fez. V. Ex. nSo teveabondade de fornecer cópia delle 
ao Encarrcgado delXcgocios do Brazil; apenas lhe facilitou a sua leitura no Ministerio 
das RclarGes Exteriores. Isto nSo é sufficiente. 0 Governo Imperial nuo póde tomar 
pela sua parte uma decisüo definitiva sem examinar por si todo o processo em que 
se funda a pretendida innocencia do Sr. Dom Joaquim SanLos. Creio nüo ser exigente 
rogando a V. Ex. que se sirva communicar-m'o por traslado. 

Queira V. Ex. aceitar as seguraneas da minha mais alta consideracüo. 


A S. Ex. o Sr. Dr. Dom Manoel Herreray Obes, Ministro das Relacócs Exteriores 
daRepublica Orientai do Uruguay, etc., etc., etc. 


F. Franco de Sá. 



Xota da Legacao Imperial cto Gocerno Onenial 


LegaQüo Imperial do Brazil. Montivideo, 24 de Abril dc 1SS2. 


Sr. Ministro.-Sahindo amanhü paquete para o Brazil tomo a liberdadedelembrar 
a v Ex. o pedido verbal que tive a honra de fazer-lhc antc-hontem, ielati\ o ao pro- 
cesso do Official do 2.° Batalhüo de Cacadores que feriu a 19 do corrente ao subdito 
brazüeiro Adriano da Siiva, com praca na 4. a comjisnhia do dito Batalhüo. 



Devendo referir ao nicii governo esse attentado, comprehenderíi v. Ex. a vanla- 
gem de communicar-lhe ao mesmo tcmpo que o Governo Oriental reprovou o facto 
e mandou proceder contra o culpado. 

Esperando queV. Ex. se sirva informar-me com abrevidade que o casoexige 
qual a natureza das providencias tomadas a csse respeito, aproveito o enscjo para 
reiterar a V. Ex. os protestos de minlia alta consideracáo. 

A S. Ex. o Sr. D. Manoel Herrera y Ohes, Ministro das Relagües Exteriores da 
Republica Orienlal do Uruguay. 


N. DE SlQÜEIRA LAMAIX. 



Kota do Govevno Oricntal á Legacüo Imperiat 


Ministerio de Relaciones Exteriores de la Republicn Orlental del üruguay. Moute- 

video, Abril 24 de 1SS2. 


Seííor Encargadode Negocios: Pani contestar debidamente la nota de S. S. 
fecha 24 del corrienle relativa al individuo Adriano Silva necessito tener á ia vista los 
informes que hoy se solicitan del Ministerio de Guerra y Marina de la Republica. 
Asi q;:e reciba esos conocimientos respondere á S. S. como dejo dicho. 

Saludo a S. S. attentamente. 

A S. S. el Encargado de Ncgocios interino dei Brazii. 


Maxoel Herrera y Obes. 



Nota cío Governo Oriental d Legagao Impcrial em Montevidéo . 


Ministerio dc Relaciones Exteriores de la Republica Oriental del Uruguay . Mon- 

tevidtio, Abril 2S de 1882. 


Señor Encarrjado clc. Xcgocios. —Adjunto tengo el honor de remitir á S. S. ori- 
ginal él expediente formado con motivos de las investigaciones practicadas para la 
averiguacion de las cansas que determinaron la herida. de un soldado del Batallon 
2° de Cazadores. 

De ese espediente resulta como verá S. S. que el soldado herido levemente se 
llama Juan Aguirre, Oriental, y no Adriano Silva como equivocadamente se ha hecho 
entender a S. S. 

Ruego a S. S- se sirva devolverme los documentos adjuntos tan luego como 
se haya impuesto de su contenido. 

SaludoaS. S. atentamente. 

A S. S‘. el Señor D. IS\ de Siqueira Lamaix, Éncargado de Negocios interino 
del Brasil. 


MANUEL HERRERjV y Obes. 


Oocumcntos c que so refere « nota prccedente 


Montevidéo, Abril 24 de 1882. 

Seííor Oñcial Mayor: E1 Señor Encargado de Negocios del Brasil, en nota fechada 
dehov, me dicclo simuente Traduccion. « Legacion Imperial del Brasil. Mon- 

« tevidéo 24 de abril dc 1882. Señor Ministro. Saliendo mañana paquete para el 

% 

« Brasil, tomo la libertad de recordará V. E. el pedido verbal, que tuve el honor de 
« hacerle, antes de aver, relativo al proceso del oficial del 2.° batallon.de Cazadores, 
« que el 20 del corriente lurió al sudito hrasilero Adriano Silva, con plaza en la 4.« 
« compañia de dicho batallon. Debiendo referir á mi Gobiemo ese atenlado, com- 
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« prenderú V. E. la vcntoja dc comimicarle, al mismo tiempo, que el Gobicrno Orientai 
« rcprobó el licchoy mondó inmcdiatamcnte proceder contra cl culpado. Espcrando 
’« que V. E. sc sirva inrormarme con la brcvedad que el caso exige, cual es la natu- 
« raleza de las providencias tomadas, aprovecho la oportunidad para rciterar ú V. E. 
« las protestas de mi alla consideracion. Firmado — N. dc Siqueira Lamaix. 

« A S. E. elSeiior Dr. D. Manuel Herrera v Obes, Ministro de Relaciones Exte- 
« riores de la RepúblicaOriental. » 

Lo que tengo el lionor de trascribir a S. S. rogandolc quiera recabar y trasmiíirme 
los informes del caso. DiosGuarde a S. S. muchos aiios,— M. Hcrrcray 01)es.— A S. S. 
el Señor Oficial Mayor del Ministerio de Guerra y Marina, Encargado del Despacho. 

Ministerio de Guerra y Marina. Montevidéo, Abril 25 de 1SS2. A la Inspeccion 
Grúl dc Armas pora que recabe informes a la ])revedad posiblc. — Bocagc. 

Inspeccion Grúl .de Armas. Montevideo, Abril 25 de 1SS2. Señor Oficial Mayor 
encargado del Ministerio de Guerra y Marino. Ciudadano D. Constancio Bocage. En 
cumplimento a la disposicion que antecede, informo á V. E. que el sumario a que se 
refiere la nota del Seño Encargado de Negocios del Brasil, por unaherida leve inferida 
por el TenienteD. Juan José Borgesál soldado Juan Aguirre, se encuenlra en poder 
del Señor Fiscal Militar Teniente Coronel D. Bernobé ITerrera v Obes. — Dios Guarde 
á V. E. muchos años. — Maximo Tajes. 

Ministerio de Guerray Marina. Montevideo, Abril 25 de 1S82. Informe la Secretaria. 
— Bocage. 

Exmo. Señor. En cumplimento del decreto de V. E. que antecede, debo mani- 
festar'á V. E. que el Fiscal Militar ha dictado en el sumario de la referencia, la 
vista que en copia debidamente legalizada acompauo, debiendo pasar en esta misma 
fecha el expediente en vista úl Señor Auditor especial. Es cuanto la Secretaria puede 
informar úl respecto ú V. E. — Montevideo, Abril 25 de 1SS2. — E. Perez Nieto of. al l.° 

Ministerio de Guerra y Marina. Montevicleo Abril 25 de 1SS2. Vueiva úl Minis- 
terio de Relaciones Exteriores. — Bocage. 

Ministerio de Relaciones Exteriores. Montevideo, Abril 25 de 1SS2. Vuelva úl 
Ministerio de Guerra v Marina para que se sirva pedir esclarccimientos sobre la 
diferencia de nombre que existe entre Adriano da Silva, que menciona la Legacion 
Brasilero, y el de Juon Aguirre, que expresa la vista fiscai.— Por autorisacion —-"Oscar 
Hordeñona. Of. M. or 

Exmo. Señor. Complementado este sumario, con la declaracion é informe 
que antecede, del Cirujano de Ejercito, Teniente Coronel D. or .Buenaventura 
Ruiz, resulta: que el hecho de la herida leve iníerida por el Teniente Segundo 
D. Juan José Borges, úl soldado Juan Aguirrede la4 a compañia delBatalLon 2.° de 
Cazadores, ha sido compleíamente casual. Todos ios testigos presenciales del suceso, 
incluso el mismo herido Juan Aguirre, estan contestes y reconocen que por parte 



dcl TenientcSegundo Juan JosóBorges no ha existido la intencion nieldeseode 
herirlo, asi como "tambien que no existe antecedente alguno que permita suponerlo. 
En consecuencia, v siendo la intencion la voluntacl por parte del agente, uno de los 
elementos capitales del delicto, sin cuya existencia nuestra conciencia no.lo concibe, 
ni la razon puede autorizar el castigo, que es' su resultado; desde que justificada 
competentemente la falta de este elemento, la intcncion , acaba conel crimen, deshace 
su idea y conviertc el mal en una desgracia. 

E1 Fiscal Militar aplicando al presente caso estos principios, que sirven debase 
al Derecho Penal, es de opinion que no hay motivo para llevor adelante las diligencias 
de este sumario, v que se debe mandar sobreseer en el, sin que pueda servdrle de 
daño, tacha, ni perjuicio al sumariado Teniente Segundo D. Juan José Borges. Esta 
es la resolucion, que el Fiscal considera procedente, encuanto la vista conferida, salvo 
el caso que V. E. adopte otra que crea mas acertada. Dios Griiarde á V. E. muchos años. 
Montevideo, Abril 24 de iSS2.—B. Herrera y Obes. Es copia fiel. E. Perez Nieto,Of. aI l.° 

Ministerio de Guerra y Marina. Montevideo Abril 25 de 1882.—Vista ál Sr. 
Fiscal Militar.—Bocage. 

A los veinte y seis *dias del mes de abril del mismo año el Süor. Fiscal acom- 

pafiado de mi el Secretario, v para evacuar el informe pedido en el Decreto que 

antecede, se trasladó ál cuartel del Batallon 2.° de Cazadores, é hizo comparecer 

a su presencia el soldado de la 4- a Compafiia del expresado batallon, y que fué he- 

rido el dia diez y nueve del corriente por el Teniente 2.° D. Juan José Borges, y a 

quien e 1 Sr. Fiscal hizo levantar la mano derecha v — Preguntado: Jurais á Dios v 

prometeis decir verdaá sobreel pimto de que os voy & interrogar? Dijo—sijuro. 

Preguntado—por su nombre, patrio, edad, religion y empieo — dijo llamarse Juan 

Aguirre,’ oriental, nacido en el departamento de Paysandú, catolico v soldado de la 4. a 

'compauia- del 2.° Batalion de Cazadores.—Preguntado-si el dia diez y nuevedel 

• 

corriente — fuélierido y por qaien:— dijo que si, y que quien lo hirió fué el. Teniente 
2.° D. Juan José Borges, en momentos de estar haciendo ejercicio la compailia. Pre- 
guntado—si antes de ahora ha prestado alguna declaracioa sobre ese suceso, y, en. 
caso afirmativo, ante quien:— dijo que el mismo dia diez e nueve en que fué herido, 
prestó declaracion ante el Sargento' Mayor í). Esteban Cristi.— Preguntado—leida 
que le fué la deciaracioa que corre á fojas once del sumario instruido al Teniente 2.° 
D. Juan José Borges, con motivo del suceso mencionado, si esa declaracion es la que 
prestó, y la firma quc la suscribe que dicé Juan Aguirre — es la suya y hecha de su 
puño y letra: dijo — que es la niisma, en lo quese afirma y ratifica; que la firma que 
la suscribe es la suya hecha de su puño y letra. Preguntado — SL alguna vez ha usado 
elnombre de Adriano Silva, y en caso afirmativo, sise ha hecho conocer por ese 
nombre: dijo—que nó, pues nunca ha cambiado de nombre, usando siempre el de 
.Tuan Aguirre, que es elsuyo, como ya lo ha dicho.—Preguntado, si alguna vez, para 



evadirsc del servicio de los cirmas, ú por cualquier oiro motivo, ha diclio scr subdito 
brasilero — dijo — que nú. Preguntado si en la 4.« compafiia dc que cs soldado, existe 
enla misnioclase alguno liamado Adriano Silva, — clijo— quees cierlo — que en Ia 
mismo compañia estuvo enrolado en la clase de soldado uno llamado Adriono Silva, 
pcro que ya no cstá por hober sido dado de boja cnlos primcrosdias del mes dc Marzo 
proxhno pasado, conjuntamcníe con otros soldados del misrno cuerpo, y que lo dicho 
cs la vcrdad á cargo del juromcnlo hccho en que sc afirmó y ratificó leida que le fué 
es!a declaracion,— dijo ser dc cdad de vcinte y un oños y la firmó con dicho Süor, y pre- 
seníe ei Secrctario — dc quc doy fé.—Bernabé llerrera v Obes—ante mi Leon Solaro. 

Actoconíinuo elSeñor. Fiscol hi/o eoinpurecer al Teniente Coronel D. Manuel Bena- 
vente, Gefe del 2.« balallon dc Cozadores, quicn prestó juramenlo dc su clase con ar- 
reglo c. ordenanza, por ei que ofreció decir verdad cn todo lo que l'uero interrogado ; y 
siendolo por sn nombre y emploo— dijo — llamarse como queda dichó. Preguntado — 
si es cierto quccl dia dicz y nuevc del corriente el Tenicnte 2.° D. Juan José Borges — 
de la 4. a compañia del cuerpo de su mantío en momentos dc estar haciendo ejercicios, 
hirio a un soldado de la compañia mcncionada — dijo — quesi. Pregunlado: Como se 
llarna cl soLdado herido por el Tenicnte D. Jtian José Borgcs.— dijo quc sc llama Juan 
Aguirre, lo quc ascgura por ser este el nombre con que está cnrolado cn cl expresado 
batal!on,cuando eideclaranle tomó cl mando dc dicho caerpo.—Preguntado —leida que 
le i'ué la nota que corre a íojas una—pasada por la Legacion brasilcra úl MirJsterio de 
Relaciones Exleriores, si pucde esplicar la razon ó catisa cn que sc funda la Legacion 
brasilcra para afirmar que cl soldado de la 4.« compañia que fué herido por el Te- 
niente Borges se liama Adrinno Silva y no Juan Aguirre, nombrc con que aparecc cn 
el sumario respectivo — dijo —que lo ignora, pcro que supone sea por halicr sido mal 
informada la'Legacion brasilcra respecto ál mencionado suceso, io que ha dado Iugar 
a que sc confunda al soldado de la 4. a compoñia Juon Aguirrc con Atlriano Silva, quc 
tambien fué soldado de csa compañia, pcroqueya noloera cidiaque tuvolugarcl 
succso de ia iiericlo inferida por cl Tenicnte Borges ál soldado Juan Aguirrc, y que esto 
se comprueba por ios libros de revisla de dicha compañio, eu que consto que el sol- 
dodo Adriano Silva fué dado.de boja delcuerpo enios primerosdias del rnez de Marzo 
proximo pasodo y cuando el declarante todavia no habia tornado cl mando de dieho 
cuerpo: que cs cuanto puede declorar á cargo de !a palabra de honor que ticne dado, 
en lo que se afirmó y ratificó leida que le i'ué csta decloracion, diciendo ser de edad 
de trinía v cualro años, y lo firmó con el Sefir. Fiscal—y prescnte el Secretario de que 
doy fé. —Manuel Benavente—Bernabé I-Ierreva v Obes. Ante mi—Leon Solaro. 

Inmediatamente elSeñorFiscal -requirió del Sargento Moyor D. Estebau Cristi — 
Segundo Gefe del bataüon 2 .°; dc Cazadores, ie presentase el libro cle rcvistas de 
la 4. n compañia de dicho cuerpo y correspondiente ál corriente año, v habiendo- 
lo hecho, el Señor Fiscal dispuzo se insertáse á continuacion, copia de la nota de 
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bojos Jia3)idas en cl mez de Morzo, y para que asi conste, se pone por dill- 
encia de que doy fó. Leon Solaro,— Bcrnobé Herrera v Olies. 

Bojas.—Con esla fecha han sido dados de baja por orden supcrior los sol- 
dados de la exprcsoda— Teodoro Machado, Adriano Silva y Manoel J, deAeosta 
— firmado — Comandonte de la eompauia— Jaau L. Casalla.- Conforme— Henrl- 
que Kiefer.— V.° B.°* dcl Gcfe (en blonco). 3*:s copia fiel del originai que existe 
al folio treinta v nueve del libro de revlstas de la 4. a compailia del 3)atallon 2.° 
de Cazadores, y en la revista del mez de Mar/o p. p° a que me remito cn cas) 
neccsario — de que doy fé.— Leon Solaro.— Herrera y Obes. 

Exm.Seuor Ministro inlerino de Guerra v Marina — Cludadano D. Constancio ‘ 
Bocage.— Exm. Señor. A’ fin de evacuar ei informe pedido por V. E. respecto a 
esclarecer eunl es el verdadero nombre del soldado de la 4. a compañía del ba- 
tallon 2.°de Cozadores, que el dia diez y nueve del corriente fué herido por el 
Tcniente 2.° D. Juan José'Borges — procedi a praticar las diligencias queantece- 
den y quc originalcs clevo al conocimiento de v. E.— Como V. E- verú de esas 
diligencias ó invesügaciones, resulta esclarecido el punto que las motivó. Bios 
Guarde á V. E. m. s a. s Montevideo, Abril 27 de 1S82. — Bemabé Herrera y Obes. 

Inmedialamente el Seño Fiscal — aeompaüado de mielSecretario, seconstituyó 
al despacho de S. E. el Seiior Minislro de Guerra y Marina c. hizo entrega de 
las diligencias praticadas para esdarecer el nombre del soldado de la 4.» com- 
pañia del batallon 2.°'de Cazadores que fu¿ herido por el Teniente 2.° D. Juaa 
José Borges el dia diez y nueve del corriente, y las que constan dc oc'no folios 
—firmando tambien esta diligencia.— Leon Solaro.— ílerrera v Oi>es.— Ministerio tíe 
Gucrra v Marina. Montevideo, Abrii 2S de lSS2. Con iosinformes recabados—vu- 
clva ál Ministerio de R.elaciones Exteriores.— Bocage . 



Xota da Legagdo hnpeñal ao Gocerno Oriemal 

l.egacüo Impcrial doBrazil. Montevideo S dc Maio de 18S2. 

Senhor Ministro.— Tenho a honra de aecusar reccpcño da nota que V. Ex. 
se serviu dirigir-me a 2S de Abril ultimo, remcttendo-me varios documentos 
em original, para comprovar a identidade de pessoa do soldado tío 2.° BatalhSo 

de cacadores, que no dia 19 foi ferido pclo Tenente Joúo José Borges. 

E — 5 



Satisfazendo aos desejos manifestados por V. Ex., devolvo aqui junto os 
referidos documentos, de que mandei tirar cápia, devidamente legalisada, para 
enviar ao meu governo. 

Nunca houve, senhor Ministro, da minha parte a menor duvida de que a 
victima de tüo cruel attentado fosse um subdito brazileiro. Sabia-o perfeita- 
mente e sempre o affirmei. 

No dia 19 de Abril, logo que tive conhecimento do facto fui ao Ministerio 
das Relaqües Exteriores para reclamar de V. Ex. a severa punicao do culpa- 
do. Nüo tendo a fortuna de encontrar a V. Ex., dirigi-me ao Exm. Sr. General 
Presidente da Republica, que garantio-me fazer plena justiqa. . 

No dia immediato procurei V. Ex. e insisti na reclamagüo. Vendo porém 
que se demorava a sua solucSo e tendo o imprescindivel dever de dar conhed- 
mento ao meo governc de mais esse attentado, passei nota a 24, pedindo a 
V. Ex. que me informasse qual a natureza das providencias tomadas para o 
desaggravo de tño inaudito crime, commettido em um quartel situado no centro 
da capital da Republica Oriental do üruguay, e no fim do seculo 19... 

No dia 25 tornei a fallar a V. Ex., e se bem me recordo, tive á seguinte resposta: 
«Oferidonáoé brazileiro, é oriental, cliama-se Joüo Aguirre e o ferimento foileve. 
Enviarei a V. S. logo que receba os documentos comprobatorios do que digo ». 

Era a primeira vez que tal se me dizia, passados seis dias ! 

Com effeito os recebi no dia 2S e embora confirmassem infelizmente as 
asseveracües de V. Ex. reproduzidas pelo Tenente Borges em uma carta publica- 
da em « La España», nño puderam elles convencer-me de que aviclima nüo 
fosse Adriano da Silva. 

Quanto ao crime, elle existio desde que V. Ex. me diz que o ferido era oriental. 
Hanesta questüo apenas umavarianíe. 

Restando-me, pois, sómente provar a nacionaüdade da victima, devo declarar 
a V. Ex. que tenho tambem em mcu poder depoimentos prestados noConsula- 
do Geral a respeito de Adriano da Silva, e entre eUes o de Maximo Goncalves, 
conhecido no corpo pelo apellido de «Penha », que no exercicio da comp anhi a 
estava ao lado de Adriano qucuido esle foi ferido pelo Tenente Joáo José Borges, 
e, que relata circumstanciadamente os pormenores do faclo. 

Reservando-me para entrar opportunamente em outros detalhés, limito-me 
por emquanto a prevenir a V. Ex. de que esse individuo se prestará a depór 
em juizo, na presenca do Consul Gerai, todas as particularidades do altentado, 
podendo nessa occasiño ser acareado com aquelles que o negaram. 

• Desde que as intencGes do Goverao Oriental nño podem ser outras que averi- 
guar crimes e pumr os seus áulores, quer esta Legacño offerecer-lhe os meios condu- 
centes a chegar a este resultado. 



Emqnanto porém isto nSo se fa?a, hade permittir>me V. Ex.: 

1. ° Que extya a entrega de Adriano da Silva, nSo admittindo excusa; e protes- 
tando desde já por qualquer negativa; 

2. ° Que pega a V. Ex. a responsabilidade de todos os funccionarios que intervie- 
ram na confec$fio do processo, comefando pelo commandante do 2.° BatalhSo de 
Cacadores, que ajjlrmov. sob suapalaura. de honra¡& nSo ter praga Adriano, quando 
tomou conta do córpo; e finaimente, 

3. ° Que se averbe de suspeito o processo que acompanhou a nota de V. Ex. 
de 28 de Abril ultimo. 

Reitei'o a v. Ex. os protestos de minha alta consideragfio. 

A S. Ex. 0 Sr. Dr. D. Manoel Herrera v obes, Ministro das RelagOes Exteriores 
da^-Repiiblica Oriental do Uruguay. 


N. DE SlQUEIHA LAMAIX. 


N. 18 

Depoimento do bradleiro Maximo Gongalces 

Aos seis dias do mez de Maio do anno mil oitocentos oiteata e dois, nesta tídade 
de Montevideo, na Gliancellaria do Consulado Geral do Brazil, perante mim Eduardo 
Carlos Cabral Deschamps, Consul Geral, fiz comparecer o brazileiro Maximo Goncalves, 
refugiado hontem, á noute, neste Consulado Geral, á fim de esquivar-se do servico 
militar desta Republica, edepois de Ihe haver deferido juramento, sob oqualpro- 
mctteu tíizer a verdade, passei a interrogal-o do modo emanejra seguinte : Pergun- 
•lado por sua idade, naturalidade, profissfio, estado e residencia; Responaeu ter vinte 
e quatro annos de idade, ser natural das Lavras de Cagapava, onde foi baptisado: filho 
de Manoel Goncalves e de Feliciana Goncalves, solteiro, e que se empregava em traba- 
Ihos de campo, tanto no Brazil como em Tacuarembá, indlstinctamente. Perguntado : 
Quando, como e onde fóraagarrado para o servigo militar do Republica; Respondeu: 
que haverá dous e meio a tres annos, estaadoem Tacuarembó Chico, occupado em re- 
faccionar o tecto de um rancho de sua mfie, que reside nesse ponto, íóra agarrado pelo 
Commissario da seccfio deextra-muros, que o remetteupara Tacuarembó,— onde per- 
maneceu preso durante nove dias — vindo em seguida para esta tídade, com mais 
dezoito recrutas, com os quaes foi levado para o quartel de Artilharia, onde tambem 
estava aquartelado o 2.° de Cacadores, e ao qual ficou pertencendo na classe de soldado 
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do 4. n companIüQ, e com o nomc de Maximo Penlia — aiú que Iiontem — por oecasiüo 
dc terem-lhe dodo porta franco, aprovcitou-sc dessa cireunisíaneia para proeurar cste 
Consulado Geral e pedir refugio. —Perguntado: Se fez porte clo deslacomento que, do 
seu batalhüo, eslevccm Corrales, haumanno emcio; Respondeuqiienao.— Pergun- 
tado se quando aqudle destacamento regressou trazendo recrutas, nüo ouvlo follar, 
ou Ihe contaram, de suceessos alli occorridos entre a tropa e recrutas : Rcspondeu: 
qae oinio dizer que haviam sido mortos uns quantos presos, por terem pretendido 
sublevar-se, e que entreos mortos lhc disseram, eslava um Irmüo seu ehamodo Joüo 
Vicenle, cuja prisüo sua müe llie communicou por carta, e até hoje nüo tem tido 
noticias certas acerca do dcstino que lhe dcrani dopois de recrutado,— Pcrgantado — 
Se cstava prcsente quando por oceasiüo de excrcicios no quartcl füra fericto um soidado 
na manhü do dia dezcnove cle Abril findo, e se sabe quem era essc soldado: Puespon- 
deu, que slm: que o soláado ferido pertence ú sua Companhia e se chama Adriano án 
Silva — bahiono — c que quando recebeu o fcrimento estava formado no seu ílanco 
esquerdo. Perguntodo que elosse deferimento soíTreuequem Ih’o fez: Respondcu : 
que por occasiüo de fazer o pelotüo umo conversüo pela diroito, Adriano q«e, eora ello 
declarante estava na linha de retoguarda, retardou o passo e ficoa um pouco atraz do 
linho, o que sendo notado pclo Tenente Borges, que mandava o exerciclo, e nesta 
occasiüo ficara ú retaguarda, foi <Jireito a Adriano e dizendo — sali macaco — dcu-Jhc 
com a espodo itm ponta<;o no costado direito, e o obiigou a pur-se em linha, contl- 
nuando o exercicio: que depois de algamas manobras, Adriano principiou a sofírer 
tremores no corpo, a nüo poder marchar, pelo que foi levado paro a quadro: que 
quando terminou o exercicio e foi a Companhia paro o olojamento, clle deciarante ao 
passor pela cama de Adriano, o achou dcitado e com a camisa mancliada de sangue : 
quc no cxercicio tambcm estavam outros soldados brazileiros — Antonio Rodrigues 
e Pedro Fernandes, que presenciaram o feriraento ; que. Adriano est-ve de cama 
oito ou dez dias, e ao ter alta iez guarda no quartel no mesmo dia e depois nüo 
o tornou a ver mais, pelo que suppue que o levarom para o Lazareto, ou o 
aiojarom na enfermaria siluada na sotéa do quartel. — Perguntado si no Bo- 
talhüo existom ainda brazlleiros, e. dc que modo süo tratados; Respondeu — qae 
$6 na sua companhia ha quatro, ou cinco, e que quanto ao tratamento é de muito 
rigor, que sofTrem muitos máos tratos, como sejam costígos dc vora, cacete, ou 
de e^podo, principolmentena sua companhio, do Tcncnte Borges, que aos Jmazlleiros 
chama sempre macacos entre muitos improperios. Pergtmlado se Ihe occorre de- 
clarar maís alguma cousa: Respondeu que nüo. E dando por terniinado esíe Interro- 
gatorio, mandei la\ rar este íerrao que, depois de lido, voe assignodo, ú rogo do 
declorome por nüo saÍDer escrever, por Joüo Manoel Aives da Cruz.-Assignados- 
Eduardo Caiios Cabral Deschoraps. - Joüo Monoel Alves ua Cruz. 






Orcamento da despeza do ministerio dos negocios cstraDgeipos para 

o anno financciro dc 1883—1884 


Art. 4.° 


I § l.° Sccrctaria d’Estado, moeda do paiz. 

« 2.° LcgaíOcs c consulados, ao cambio dc 27 d. s(. por ifí. 

I * 3.° Empregados cm disponibllidade. moeda do paiz. 

) > 4t,° Ajudas de custo, ao cambio de 27 d. st. por . 

I > 5.° Extraordinarias no cxtcrior, idem. 

f i 6.o Ditas no interior, mocda do paiz. 

j > 7.° Commissüo de Jiíiuidacfio dc rcdamacOcs. 

\ > 8.° Commissao de limitcs.. 


i5o:i0S5000 

529:8765000 

9:6665606 

45:0005000 

40:0005000 

io:0005000 

7:2005000 

Ü7:000|000 

9i8:90C56G6 


Tabellas explicativas do orjameiito da despeza do znixiisterio dos necrocios estrancrsiros para 0 

anno flnanceiro de 1883—1884 


XATURUZ.V DA DESrüZA 


LEGISLAf-ÁO 


VENcnrE:,Tos 


SOMMAS 


VOTADO PAUA 

ÍS8I-Í8S2 


K 4 0 

> ■* . 

secret.vria d*i:stado 

Ministerio e secretario d'Estado. Ord. 

Direictor geral. > 

Grat. 

4 Directores dc seccfio.Ord. 

Grat. 

G Primeiros oíñciaes.Ord. 

Grat. 

G Segundos oíTiciaes. Ord. 

Grat. 

4 Amanuenses. Ord. 

Grat. 

2 Praticantes. » 

Augmento de 10% a um dire- 

ctor de scc?iio. 

i Otlicial de gabinete.Grat. 

GratificacGes aos empregados 
do corpo diplomatico e con- 
sular com exercicio nesta 
secretaria... 

1 Porteiro.Ord. 

Grat. 

2 Continuos. Ord. 

Grat. 

3 Correios. Ord. 

Grat. 

Gratificacdo diaria aos correios 
quando cstüo de servigo. 


Lei dc 7 d’Ajroslo de 1852.. 

Decr. de 19 de Fev. de 1839. 
Ideni 
Idcrn 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
ldem 
Idem 
Idem 

Decr. de 2 de Maio de 1868. 

Decr. de 19 de Fev. de 1839. 

¡Decr. de 2 de Maio de 1808.. 


Decr. de 19 de Fev. de 1839. 
‘ Idem 
Idem 
Idem 
ldem 
Idem 

Idem 


Objcctos necessarios para 0 expe- 

dientc e registro. 

Encadernagao da correspondencia 

official.. 

Impressíto do relatorio e actos do 

governo.. 

Idem de nma collec?5o de docu- 
mentos oíficiaes dctcrminada pelo 
DecreLo n. 4238 de 30 de Setembro 

de 1868. 

Acqu¡si0o de livros paraa bliblio- 

tbcca da secretaria. 

Cavalgadura para os correios. 

Aluguel de casa que occupa a sccrc- 
taria d'Estado. 



3:0005000 

1:0005000 

4305000 

7:0005000 
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CONTINUAQAO DAS TABELLAS DO ORQAMENTO DA DESPEZA 


NATünnZ.V DA DKSPEZA 


LEGJSLAr.ÁO 


VENCIMRNTOS 


SOMMAS 


VOTADO TAHA 
1881—1882 


¥ o o 
¿ — 


LEGAQOES r. CONSULADOS 


Estados- Vnidos da America 


1 Enviado cxtraordinario c 
minislro pienipotenciario.. Ord. 

licp. 

1 Secretario dc Icgacílo.Ord. 

Grat. 

1 Addido de i a classc.Ord- 

Grat. 

1 Consul geral.Ord. 

Expediente da legaQüo. 

» do consulado gcral. 

» do consulado privativo 

em Baltiinore. 


Lei üe 22 de Agosto de 1831. 
Dcc. de 22 dc Juiiho de 1881. 
Loi dc 22 de Agosto dc 1831. 
Dec. de 3 de rcv. de 1881. 
Lci dc 22 de Agosto dc 1831. 
Dec. de 7 dc Fev. de 1880. 
Dcc. de 3 de Maio de 1876.. 


Venczuela 


1 Encarregado de negocios.... Ord. Lei de 22 de Agosto de 1831 


i Addido de i a classe. 


Expediente da Iega?ao. 


Wl u ■ w M V« V “Q »W V A I 

hep. Dec. de3dc Fev. de ISSi... 
Ord. Lei de 22 de Agosto de 1831. 
Grat. Dec. de i¿ de Jan. de 1882... 


Perú 


i Encarregado de negocios.... Ord. 

Rep. 

1 Secretario de lega$ao.Ord. 

Grat. 

1 Addido de i a classe.Ord. 

Grat. 

1 Consul geral.Ord. 

1 » :j em Loreto.Ord. 

Expedienle da iegagáo. 

s do consulado geral. 1 

» do dito ein Lorcto.! 


Lei de 22 dc Agosto dc 1831. 
iDec. de 23 de Margo de 1878. 
Lei de 22 de Agosto de 1S31. 
Dec. de 3 dc Fcv. de 1881... 
Lei de 22 dc Agosto de 1851. 
Dec. de 1¿ de Jan. de 18S2.. 
Dec. de 14 de Jan. de 1882.. 
Dec. de 10 de Jan. de 1882.. 


Oiile 


i Encarregado de negocios.... Ord. Lei dc22 de Agosto de 1831. 

, , . Rep. Dec. de 22 Jun. de 1881. 

i Addido dc l a classe.Ord. Lci dc 22 de Agostode 1831.. 

_ , Grat. Dec. de 20 de .Nov. de 1881. 

1 Consul geral.Ord. Dec. de 7 de Fev. de 1880... 

Expediente da iega^ao.. 

> do consulado geral. 


Bolivia 


1 Ministro residentc.Ord. |Lei de 22 de Agosto de 1831. 

. ..... . , Rep. Dec. de22deJun. de 1881 .. 

1 Addido de l a classe.Ord. Lei de 22 de Agosto de 1831.. 

, _ _ „ Grat. Dec. de llde Jan. de 1882... 

1 C. G. em S. C. de la Sierra.. Ord.í. ¡ 

Expediente da legarao.!.‘ ‘ 

» do consulado geral.,..,... ]**.*’‘j 


A transportar. 


3:200,7000, 
10:8005000! 
1:2U05000| 
2:80üo00ü. 
80.-5000 ! 
2:200,sOJOi 
l:300£o00, 
3005000 
3005C0O, 


3005000 29:8005000 


2:0005000 

8:0005000 

SÜ05000 

2:2005000 

3005000 


13:3005000 


2:0005000 

8:00:1,5000 

1:2005000 

2:8005000 

8005000 

2:2005000 

3:0005000 

4:0005000 

3005000 

2005000 

3005000 


23:2005000 


2:0005000 

8:0005000 

8005000 

2:2005000 

4:0005000- 

3005000! 

oOOgOOOÍ 18:0005000 


2:4005000 
12:G005000 
8005000 
2:20^5000: 
3:00050001 
3005000! 
50050001 


24:0005000 

110:3005000 
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CONTINUAQAO DAS TABELE.AS DO ORQAMETO DA DESPEZA 


natcrkza da despeza 


LEGISLAQÁO 


VENCIMENTOS SOMMAS j 


Transporte. 

Republica Argcntina 

1 Enviado extraordinario e 
ministro plenipotcnciario. 


i Secretario de legaQiio. 


1 Addido dc i a classc. 

i Consul geral. 

4 Vice-consules. 

Expediente da lega£ío.. 

a do consulado gcral 


Ord. Lei de 22 de Agosto de 1851.. 
Bep. Dec. de 5 de Agosto de 1874. 
Ord. Lei de 22 dc Acosto dc 1851.. 
Grat. Dec. de 27 de Nov. de 1872. 
Ord. Lei dp 22 de Agosto dc 1851.. 
Grat. Dec. de 27 dc Julho dc 1878. 
Ord.lDec. dc 24 de Jan. de 1872. 
Grat.l.. 


Republica Oricntal do Üruguay 


1 Enviado cxtraordinario e 
ministro plenipotenciario. 


1 Secretario de legacfto. 


1 Addido de l a classc. 


1 Consul geral.. 

5 Vicc-consules. 

Expediente da legagflo 


Ord. Lei de 22 de Agosto dc 1851. 
Rep. Lei de 5 de Nov. de 1880... 
Ord. Lei de 22 de Agosto dc 1851. 
Grat. Dec. de 22 de Junho de 1881. 
Ord. Lei de22 deAgosto del85i. 
Grat.iDec. de 26 dc Fev. de 1881.. 
Ord. Dec. de 15 de Out. de 1870.. 
Grat..! 


110:3005000 


3:2005000 

16:8005000 

1:2005200 

2:8005000 

8005000 

2:2u05000 

4:0005000 
8:200 0U0 
3005000 
5005000 


40:2005000- 


do consulado geral. 


3:2005000 | 

15:8625500 | 

1:2005000 
2 : 80.5000 

8005000 | 

2:200-5000 I 

1:500-5000 ¡ 

9:lü05i)00 

50U5000 i 

5005000 ■ 37:6625500 


Pataguay 


1 .Ministro residente. 


1 Secretario de legaQflo. 


1 Addido de l a classc. 


1 Consul geral. 

Expedicnte da legagáo.. 

» do consulado geral 


Ord.'Lei de 22 de Agosto de 1851. 
Rep.'Dec. de 10 de Agosto de 1878. 
Ord JLel de 22 de Agosto de 1851. 
Grat. Dec. de 3 de Dez. de 1881.. 
Ord. Lei de22 de Agosto de 1851. 
Grat. Dec. de3 de Dez. de 1881.. 
Ord. .. 


GrárBretanha 


■1 Enviado extraordmario e I . 3 . . . 

niinistro plenipotenciario. Ord.¡Lei de 22 dc Agosto ae 

Rep.lDec. de 5 de Abnt de 

1 Secretario <le legacáo. Ord. [Lei de 2i dc Agosto de 

Grat.'Dec. de 5 de Abnl de 

3 Addidos de t 1 clssse.Ord. 'Lei de 22 de Agosto de 

GríiL'Decs. de 11 de OuL de 
9 de Junho de 1880 e 
Dez. dc 1881. 


1851. 
1873. 
1851. 
1873. 
1851. 
1873. 
17 de 


Expediente da IegaQfio.! 

> do consulado geral em 

Londre*. 

> do consulado geral em 

Liverpool. 


2:4005000 
12:6005000 
1:2005000 
2:8005000 
8005000 
2:2005000 
3:000,5000 
5005000 
5005000i 


3:20050001 

21:8005000 

1:2005000] 

3:80050001 

2:4005000 


6:6005000 


28:0005000; 


5005000 

2005000 41:20050001 


Franga 


\ Enviado cxtraordinario c i . . I 

ministro plonipolenciano. Ord.iLei de-- de A©Osto dc 18ol. 

Rep.iDec. dc 12 de Out. de 186/.. 

1 Secretario de legacflo.Ord*;Lei dp22dc Agosto de 1851. 

Grat. oec. de26 de Nov. de 1881. 

2 Addidos dc l a classe. Ord. Lei dc 22 de Agosto de i&3i 

GraL'Decs. de 5 de Julbo de 18/6 
I e de 24 de Dez. de 1881... 


A transportar. 


3:2005000; 

16:8005000! 

1:2005000! 

2:8005000! 

1:6005000 

4:4005000 


30:00050001 237:5625500* 






























CONTIXUAQA0 DAS TABELLAS D« ORQAMEXTO DA DESPEZA 



uínrsLAnÁo 


VENCIMIiN’TOS SO.VMAS 


VOTADO PARA 
1881—1882 


Tronsporte. 


3050005000 2í>7:562¡>o00| 


i Consul ?crul cni Pariz.Ord. Dcc. de 13 dc Maroo de 1837. 

i » » » Cayenna. » üec. de 29 dc Nov. dc 1S79. 

Expedicnlc da legacíio. 

3 do consiilado "eral. 

» do dito cm Cayenna. 


Portugal 


2:500X000 
3:000*000 
1 :0005900 
500.S0OO 

üOOKOOO 37:o005000 


i Enviado extraordinario c 

ministro plcnipotenciario. Drd. Lci dc 22 dc Agoslo do dSoi. 

Rep. Lei dc 3 de Nov. dc 1880.. 

1 Secretario de Icgarito.Ord. Lei dc 22 de Auosto dc iS51. 

Grat. Dcc. de 22 de Junho de 1881. 

2 Addidos de l a classc.Ord. Lci de 22 dc A?osto de 1831. 

Grat. liccs. de 23 de Fev. ric 1878 

_ e 20 de Fcv. de lSSi. 

Expediente da Ie?acio. 

> do consulado gcral eni 

Lisboa.. 


3:200>000 
13:862*000 
1:2005000 
2:800*000 
1:6005000 

4:4005000 
d:0005000 

200*000 30:2G2,f>o00 


Impcrio Alkmáo 


i Enviado extraordinario e 
minislro plenipolenciario. Ord. 

Rep. 

i Secrctario dc legacfio.Ord. 

Grat. 

i Addido ae i a classe.Ord. 

Grat. 

i Consul geral na Prussia.... Ord. 
i Consul "eral nas cidades 

Hanseaticas...:. Ord. 

Expedientc da legaoao. 

> do consulado geral 

na Prussia. 

» do consulado nas 

cidades ílanscaticas... 


Lei de 22 de Agosto de 1831. 
Lei dc3 dc A'ov. dc 1880... 
Lei d e 22 d e Agoslo de 1831. 
Dec. de 22 de Junho de 1881. 
Lei dc22de Agosto deiS3l. 
Dec. dc 9 dc Junho de 1880.i 


Dec. dc$ de Xov. de 18G2. 


3:200*000! 

13:8C2 t >300| 

1:200*000- 

2:SOO*OOOl 

800*0001 

2:20050C0! 

3:000*000 

4:0005000 
3005000p. 

3005000! 

I 

'300*000¡ 36:3625300 


Russia 


i Enviado extraprdip.ario e 

ministro plenipotenciario. Ord. Lei de 22 de Acrosto de lS3i 

> j . ^ e P- Le¿ de 5 de Nóv. de 1880.. 

1 Addido de i classc.Ord, Lei de22dcAgosto dc 1831 

L , , - Grat - Bec - de 9 dc Set. dc 1SS0. 

Expedicnte da legacüo. _ 

» do consúlado geral. 1//./ 


3:200*0001 
10:862*300; 

80050001 
2:2005'>00 ¡ 

3005000= 

30050001 22:8625300 


Austria-Ifungria 


1 Enviado extraordinarlo e 

ministro plenipotenciario. Ord. Lei de22dcAgosto de 1831, 

i a ^-,4 j i Re P- Lei rfe 3 dc A’ov. de 18SO... 

1 Addido dc i classe.Ord. Lei dc 22 de Aiosto dc 1831, 

, . Grat - Dec - dc li de Jan. de 1882., 

Cxpediente da legac«io............. ......... • 

* doconsulado geral ’"“**“’*"*’"**** *”**'' 

em Trieste.. . 


A transportar. 


3:2005000 

13:8625300 

800*000 

2:200*000 

3005000 

3005000 .22:8625300! 


407:012,5300 
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CONTIXUAQÁO das tabellas do orqamento da despeza 



Transporle.. ... ! 

Belgica } 


. .407:612,toC0 


1 Knviado extraorrlinario e minis- 

tro plenipotenciario..Onl. 

_ Rep. 

1 Secretario <3e legaQfio. Ord. 

_ fírat. 

1 Addido dc l a classc.Onl. 

. , , , Grat. 

J Consul jjeral.Ord. 

Kxpediente da leíratfio. 

» do consulado prcral. 


!Le¡ dc 22 de Aírosto de 1831.1 
!Lei dcode Nov. de 1880....í 
|Lei de 22 de Asosto d«31831. 
:i)CC. dc2Gdc Nov. dc 1881.. 

¡Lei de 22 de Aíosto dc 1831. 
;Dec. de 30 dc .Maio de 1863.. 
;Dec. dc 30 de Maio dc 1863. 


Santa Só 

1 Enviado cxtraordinario e minis- 

tro plenipotenciario. Ord. Lei de 22 de Agosto dc 1831. 

. .... Rep. Dec. de lOdc Junho delS7i. 

1 Addidode i a classe.Ord. Lei de22 dc Asostode 1831.. 

_ fírat. Dcc. de 26 de Nov. de 1881.. 

hxpediente da lcgagáo c dcspezas 

deetiqueta. 


Italia 

1 Enviado extraordinario e minis- 

tro plenipotenciario. Ord. 

Rep. 

1 Sccretarioda legaQao.Ord. 

fírat. 

1 Addidode classe.Ord. 

Grat. 

1 Consul creral.Ord. 

Expedientc dc lejragao. 

» do consulado geral. 


ILei 

Lei 

Lei 

Dec 

Lei 

Dec 

Dec 


dc 22 de Agostode 1831. 
de5deNov. de 1880.... 
dc 22 de Agosto dc 1831. 
. de 22 Junho de!875.. 
de 22 de Agosto de 1831 
. dc 30 de Nov. de 1873. 
. de 5 de Maio de 1860.. 


Hespanha ¡ 

1 Ministro residcnte.Ord. Lei de22de Agosto de 1831. 

Tícp. Lei de 5 de Nov. de 1880... 

i Addido de i a classe.Ord. Lei de 22 de Agosto de 1831- 

Grat.=Dec.de26deNov. de 1881.. 

1 Consul geral.Ord. Dcc. de 13 dc Abril de 1878. 

Expediente de legagao.. 

* do consulado geral.. 


Paizes Baixos 

1 Consul gcral.Ord. Dec. deSde Abril de 1S61, 

Expedientedo consulado geral.. 


Confederagúo Suissa 

1 Consul geral.Ord. Dec.de ÜdeJan. dei87i, 

Expedientedo consulado geral... 


Suecia e Dinamarca 


1 Consul geral.Ord. 


Expedicnte doconsulado geral. 

» doconsuladoem S.Tho- 


maz. 


3:2005000’ 

13:8625300 
1:2005000 
2:8005000 
8005000; 

2:2005000. 

4:0005000 

5005000 

5005000 31:0625300 


3:2005000} 

16:8005000; 

SOOñOOü! 

2:2005000 


1:4255000; 24:4235000 


3:2005000 

13:8625300 

1:2005000 

2:8005000 

800,5000 

2:2005000} 

3:7305000 

5005000 

4005000 


30:7125300 


2:4005000 

11:6625300 

S005000 

2:2005000 

3:0005000 

3005000 

3005000 ¡ 21:0625300 


4:0005000} 

30050001 


4:3005000 


4:0005000 

3005000 


4:3005000 


5:0005000 

3005000 


5005000 C:0005000 


329:8735000 









































C0NTINUAQ.4.0 DAS TABÉLLAS DO ORQAMENTO DA DESPEZA 




NATCHEZA DA DESPEZA 


LEGISLACaO 


VENCI.MENOTS 


SO.M.MAS 


VOTADO PARA 
1881—1882 


g3.o 

Empregados cm disponibilidade 

2 Enviados cxtraordinarios e mi- . 

nistros plenipotenciarios.. Ord.jDec. n. 940 de20 dc Margo 

de 1832, 

1 Ministro rcsidente. » 

1 Encarregado dos Negocios... » 

3 Secretanosde iegaQio. » 


1 Consul geral. » 

§ 4.o 

Ajudas de custo 

Dc nomeagOes, remoQOcs, retiradas 
e expressos, ao cambio de 27 d. 
st. por 15000 ..*.„... 


I 


§ B.° 

Extraordinarias no exterior 

Para soccorros a brazileiros desva* 
lidos, e naufragados em paizes 
estrangeiros, telegrammaseou- 
tras despezas eventuaes. ao cam- 
bio de 27 d. st. por 1¿000. 


§ 6 .° 

Extraordinarias r.o interior 

Para diversos servigos extraordi- 
narios no interior, e despezas 
eventuaes. 


« 7 « 


Commissáo dc Jiquidagdo de 
reclamagGes 

Para a commissao de liquida$¿o de 
recIamaqGes.... 


§ S.° 

Commissoes de limites 

Para ascommissOes de limites entre 
0 Imperio e as Kepublicas de 
Venezuela c Argentina. 


Idem 

Idem 

Idem 

Idem 


3:7335333 

1:6005000 

1:333^333 

2:2005000 

8005000 


9:6605666 


45:0005000 


40:0005000 


13:0005060 


7:2005000 


117:0005000 


10:6665660 


35:0005000 


33:0005000 


10:0005000 


7:200 c ?000 


117:0005000 


« 

Secíüo de contabilidade, 4 de Abril dc 1882. 


O Direclor, Alexaxdre Affo.vso de Carvalho. 



























DOS 


ASSUNIPTOS CONTIDOS NESTE RELATORIO 


BXP OSIQAO 

Imperio AUemáo 

PAGS. 

ConvenQSo Consular. 6 

■ 

Estad.os-TJnidos da America 

Convite para um Congresso em que se ha de tratar dos meios de se evitar a 

guerra entre as Najoes da America.:... 6 

Republica Argentina 

Territorio litigioso.. —.. 7>- 

RepubUca d.e BoUvia 

* 

Estrada de ferro á margem dos rios Madeira e Mamoré. 8 

China 

Tratado de amlzade, commercio e navegasSo.. ii 








Questuo de limites 


Estados-TTnidos clo Colombia 


PAGS. 

12 


Hopii'blica Oricntal clo TJru^uay 

LiquidaQiio de emprestimos. 12 

Assassinato de brazileiros no Departamento de Tacuai*emhó. 13 

Atteníadocommettido contra o brazileiro Adriano da Silva. J~> 


Partc íiiiancelra 

Qreamento da despeza do Ministerio áos Negocios Estrangeiros pora o anno 

fmanceiro de 1883—1884. 13 


AMEXO N. 1 


■Est¿i<Ios-XJni<Ios <Ia Ajnci*Ica 


Convite para v.m Congresso cm quc *c ha clc tratcir dotincios dc cx¡wra gitcrra cntre 


as XacGes clct America 


N. l Nota da Legacüo Americana ao Governo Imperial. 3 

K. 2 Kota do Governo Imperial á Legacüo Americana. 4 

E*ta<Ios-TJni<:los de Colombla 

Qiiestao clc Linvtes 

N. 3 Nota do Govemo Colombiano oo Governo Imperial.. ■ ' 6 

K. 4 Koto do Govemo Iniperial ao Governo Colombiano. 7 


Pepublica Oriental <Io L’ruguay 


XegocíaQdo de ajusiepara a liqitidaguo clo que a JiepvMca d.rce ao Brcizil 



o 


</ 


5 Nota da LegaQüo Oriental ao Governo Imperial 














Assasscnatos de brazilciros no Departamento dc Tacuarcrnbó 


pags. 


N. 6 Xota da Lcgacuo Imperial ao Governo Oriental. 12 

X. 7 ísota do Governo Oriental á Legacáo Imperial.'. 13 

N. S Nota da Lega^uo Imperial ao Governo Oriental... 14 

N. 9 Nota do Govemo Oriental á LegaoSo'Imperial. ' 17 

N. 10 Nota do Governo Oriental ú Legaeüo Imperial.. 17 

N. 11 Nota da Lega$úo Imperial ao Governo Oriental. 22 

N. 12 Nota do Governo Oriental ao Governo Imperial. 23 

N. 13 Nota do Governo Impcrial ao Governo Oriental.■. 2G 


Attcntado commeiiido contra o braziíeiro Adriano da Sclvo 

• 

N. 14 Nota da Legagao Imperial ao Governo Oriental. 27 

N. 15 Nota do Governo Oriental á Legactio Imperial. 28 

N. 16 Nota do Governo Oriental á LegacSo Imperial em Montevidéo. 29 

N. 17 Nota da LegacSo imperial ao Governo Oriental. 33 

N\ IS Depoimento do brazileiro Maximo Gongalves. 35 


mm 5 . % 


Orcamento da despezado Ministerio dosNegocios Estrangeiros para oanno finan- 
ceiro dc 1SS3—1884. 3 




















